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PROPOSIÇÕES DE LEI

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.671

Declara  de  utilidade  pública  a  Associação  de  Taxistas  de  Capelinha  Minas  Gerais  –  Taxicap  –,  com sede  no  Município  de
Capelinha.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação de Taxistas de Capelinha Minas Gerais – Taxicap –,  com sede no

Município de Capelinha.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 3 de setembro de 2015.
Deputado Adalclever Lopes – Presidente
Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário
Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.672

Declara de utilidade pública a Associação Menor Carente Padre Vitor – AMCPV –, com sede no Município de Três Pontas.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação Menor Carente Padre Vitor – AMCPV –, com sede no Município de Três

Pontas.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 3 de setembro de 2015.
Deputado Adalclever Lopes – Presidente
Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário
Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.673

Declara de utilidade pública a Associação Projeto Amor e Restauração – Apar –, com sede no Município de Juiz de Fora.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação Projeto Amor e Restauração – Apar –, com sede no Município de Juiz de
Fora.

Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 3 de setembro de 2015.
Deputado Adalclever Lopes – Presidente
Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário
Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.674

Declara de utilidade pública a Associação Nova Aliança de Juiz de Fora, com sede no Município de Juiz de Fora.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação Nova Aliança de Juiz de Fora, com sede no Município de Juiz de Fora.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 3 de setembro de 2015.
Deputado Adalclever Lopes – Presidente
Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário
Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.675

Declara de utilidade pública a Organização de Apoio à Juventude e à Família, com sede no Município de Contagem.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Organização de Apoio à Juventude e à Família, com sede no Município de Contagem.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 3 de setembro de 2015.
Deputado Adalclever Lopes – Presidente
Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário
Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.676

Declara de utilidade pública a Loja Maçônica Silêncio e Virtude nº 259, com sede no Município de Ipatinga.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Loja Maçônica Silêncio e Virtude nº 259, com sede no Município de Ipatinga.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 3 de setembro de 2015.
Deputado Adalclever Lopes – Presidente
Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário
Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.677

Declara de utilidade pública a Associação Parceria Juiz de Fora – APJF –, com sede no Município de Juiz de Fora.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Parceria Juiz de Fora – APJF –, com sede no Município de Juiz de Fora.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 3 de setembro de 2015.
Deputado Adalclever Lopes – Presidente
Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário
Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.678

Declara de utilidade pública o Instituto Ricardo Dias, com sede no Município de Cataguases.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública o Instituto Ricardo Dias, com sede no Município de Cataguases.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 3 de setembro de 2015.
Deputado Adalclever Lopes – Presidente
Deputado Ulysses Gomes – 1º-Secretário
Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário
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ATAS

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA EM 2/9/2015

Presidência do Deputado Hely Tarqüínio
Sumário: Comparecimento – Falta de Quórum – Ordem do Dia.

Comparecimento
– Comparecem os deputados e a deputada:
Hely Tarqüínio – Ulysses Gomes – Doutor Wilson Batista – Antônio Carlos Arantes – Antonio Lerin – Arlen Santiago – Carlos

Pimenta – Celinho do Sinttrocel – Dalmo Ribeiro Silva – Douglas Melo – Emidinho Madeira – Fabiano Tolentino – Fábio Avelar
Oliveira – Fábio Cherem – Felipe Attiê – Gilberto Abramo – Gustavo Valadares – Ione Pinheiro – Leonídio Bouças – Nozinho –
Ricardo Faria – Rogério Correia – Sargento Rodrigues – Tito Torres – Tony Carlos.

Falta de Quórum
O presidente (deputado Hely Tarqüínio) – Às 14 horas, a lista de comparecimento não registra a existência de número regimental. A

presidência deixa de abrir a reunião por falta de quórum e convoca as deputadas e os deputados para a ordinária de amanhã, dia 3, às
14 horas, com a seguinte ordem do dia: (– A ordem do dia anunciada foi publicada na edição anterior.).

ATA DA 24ª REUNIÃO ESPECIAL DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 31/8/2015

Presidência do Deputado Hely Tarqüínio
Sumário: Comparecimento – Abertura – Ata – Destinação da Reunião – Composição da Mesa – Registro de Presença – Execução

do Hino Nacional – Palavras do Deputado Cristiano Silveira – Entrega de Placa – Palavras do Sr. Luís Carlos Saraiva Neves –
Palavras do Presidente – Apresentação Musical – Encerramento – Ordem do Dia.

Comparecimento
– Comparecem os deputados:
Hely Tarqüínio – Cristiano Silveira – Duarte Bechir.

Abertura
O presidente (deputado Hely Tarqüínio) – Às 20h15min, declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e em nome do povo

mineiro, iniciamos os nossos trabalhos. Com a palavra o 2º-secretário para proceder à leitura da ata da reunião anterior.
Ata

– O deputado Duarte Bechir, 2º-secretário ad hoc, procede à leitura da ata da reunião anterior, que é aprovada sem restrições.
Destinação da Reunião

O locutor – Destina-se esta reunião a homenagear a Geap Autogestão em Saúde pelos 70 anos de sua fundação.
Composição da Mesa

O locutor – Convidamos a tomar assento à Mesa os Exmos. Srs. Luís Carlos Saraiva Neves,  diretor executivo da Geap-MG;
Reginaldo Lopes, deputado federal; Oberdan Moreira Rocha, gerente regional da Geap-MG; e deputado Cristiano Silveira, autor do
requerimento que deu origem a esta homenagem.

Registro de Presença
O  locutor –  Gostaríamos de registrar a presença, neste ato, dos Exmos. Srs. e das Exmas. Sras. Maria Auxiliadora de Moura,

presidente da Associação dos Servidores Federais Aposentados dos Ministérios da Previdência Social, Saúde e Trabalho – Asas-MG;
Antônio Baltazar,  presidente do Conselho Deliberativo do América Futebol  Clube; Sibele Machado de Souza Monteiro,  gerente
executiva do INSS de Ouro Preto; Ulysses França Filho, diretor do Hospital Socor; Carlos Calazans, presidente do Instituto Mineiro
de  Relações  do  Trabalho,  sempre  nos prestigiando;  Castinaldo  Santos,  presidente  do  Sindicato  dos Hospitais  de  Minas  Gerais;
Fernando Santana Machado, diretor da Ecoar Medicina Diagnóstica; Maria de Lourdes Pace, presidente do PHD Pace Hospital; Maria
do  Socorro  da  Costa  Brito,  diretora  de  Controle  de  Qualidade  da  Geap  Autogestão  em  Saúde;  Nelson  Brum Motta,  assessor
institucional da Geap Autogestão em Saúde; e Leonardo Alexandre Silveira Barbosa, conselheiro do Conselho de Administração da
Geap Autogestão em Saúde – Conad –, em cujas pessoas saudamos todos os membros, integrantes, amigos e parceiros da comunidade
Geap.

Execução do Hino Nacional
O locutor – Convidamos os presentes a ouvir o Hino Nacional, que será interpretado pelo grupo de cantoria da Maturidade Saudável

da Geap-MG, sob a regência da maestrina Letícia Maria Reis Morais e Silva.
– Procede-se à execução do Hino Nacional.

Palavras do Deputado Cristiano Silveira
Cumprimento os Exmos. Srs. deputado Hely Tarqüínio, 1º-vice-presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais,

meu amigo, a quem agradeço a colaboração e a presença na presidência desta reunião especial da Geap Autogestão; Luís Carlos
Saraiva, diretor executivo da Geap; deputado Federal Reginaldo Lopes; e Oberdan Moreira Rocha, gerente regional da Geap. Faço
aqui um cumprimento também a todas as autoridades e representantes de instituições e entidades citadas pelo nosso cerimonial.

Quero, em primeiro lugar, dar as boas-vindas ao Dr. Luís Carlos Saraiva, diretor executivo da Geap; à Dra. Socorro, nossa diretora,
amiga  e  companheira;  e  ao  Dr.  Nelson.  Ressalto  que  nos  alegramos  com  a  visita  de  vocês.  Este  momento  tão  especial  de
comemoração dos 70 anos da Geap, em que temos oportunidade, aqui na Assembleia Legislativa, de prestar essa simples homenagem,
para nós é um grande orgulho. E duas vezes para mim, Dr. Saraiva, porque o faço na condição de deputado estadual e, acima de tudo,
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na condição de ex-funcionário da Geap, de ex-servidor dessa importante fundação em que tive orgulho de trabalhar, ao lado de todos
os colaboradores que reencontro nesta reunião.

A importância desta solenidade, evidentemente, está em prestar homenagem à Geap Autogestão, uma instituição que trabalha com
mais de 600 mil vidas ao longo desses 70 anos em nosso país, cuidando da saúde dos servidores públicos federais, prestando um
atendimento de qualidade. A Geap cumpre um papel importante na medicina complementar. Ao contrário dos planos privados, que
têm como objetivo principal o lucro, a Geap reverte o que é arrecadado das contribuições em benefício dos seus servidores, dos seus
beneficiários. Essa distinção é importante fazermos, porque hoje operar no mercado de saúde não é algo simples, haja vista uma série
de normas, medidas, portarias que são quase diariamente publicadas. É evidente que é preciso haver regulação da saúde, mas, por
outro lado, não é considerada a capacidade, a circunstância, a distinção, especialmente das autogestões, em absorver esses impactos
para continuar operando no mercado, que vem se internacionalizando com a presença muito forte do capital privado. Sabemos das
dificuldades,  porque,  na  proporção  do  crescimento  de  usuários  de  planos,  não  conseguimos  acompanhar  na  oferta  de  leitos  e
prestadores. Enfim, são várias as dificuldades que as operadoras de saúde, especialmente as autogestões, enfrentam nos dias de hoje.

Falo isso tudo para dizer que a Geap tem essa importância fundamental de colaborar até na regulação do nosso mercado de saúde
suplementar. Tive oportunidade de ser colaborador dessa empresa por mais de dois anos. Quando falo que é duplamente uma emoção
é porque não há como falar na Geap e não recordar os momentos que lá passamos. A Geap, ao longo da sua história – aqueles
colaboradores que têm mais tempo na casa sabem disso e me contaram –, não passou por momentos difíceis uma, duas ou três vezes.
Coincidentemente, no momento em que cheguei, diziam-me que a gente passava por uma grave crise. Quando me despedi, dois anos
depois,  Saraiva,  já  numa condição  melhor,  porque,  sob  a  condução da  nossa  direção  executiva,  havia  novo modelo  de  custeio
complementado, o saneamento foi aplicado, a Geap teve todo um redimensionamento e hoje vive uma situação muito melhor que a
daquele momento quando a encontramos. No momento em que estava em vistas de ser candidato a deputado e me despedir, eu dizia
que não havia podido estar na Geap talvez em seu melhor momento, mas estivera ali no momento em que mais precisava de mim. E
acredito que a contribuição foi dada junto a todos os colaboradores.

As relações foram as melhoras com os prestadores, porque, ainda sabedores das dificuldades pelas quais a Geap passava, a grande
maioria não abandonou e permaneceu ao lado, junto dela; com os colaboradores, que se mantiveram motivados, ainda sabendo da
complexidade em que nos encontrávamos; e com os nossos beneficiários, estes, sim, que realmente garantiram a permanência, a
existência e hoje uma condição melhor à Geap Autogestão em Saúde.

Quero dizer que, se Deus permitir, quem sabe eu não esteja aqui para propor ou, se não for deputado, pedir que proponham o
aniversário de 140 anos da Geap, não é, Saraiva? Acredito que o que nós queremos é que a Geap, essa jovem senhora de 70 anos,
possa estar presente na vida dos servidores públicos federais por muito mais tempo. Os desafios sempre se colocarão, mas tenho
certeza de que, assim como fez ao longo de 70 anos, a Geap tem plena condição de superá-los, como tem feito e o fará daqui para
frente; o fará no futuro.

É muito bom rever todos. Cumprimento e abraço todos e deixo os meus parabéns à Geap Autogestão. Faço também uma referência
ao amigo Oberdan Moreira Rocha, que assumiu a gerência regional, conduzindo-a com muita seriedade e muita transparência. O
Oberdan também foi uma pessoa que, em conversas comigo, sugeriu que fizéssemos esta sessão solene para homenagear a Geap.
Então, agradeço ao companheiro Oberdan.

Deputado Reginaldo Lopes, um grande lutador pela educação em nosso país, agora entrando também na agenda da saúde – não é,
deputado? –, tem colaborado muito com a ampliação dos cursos de medicina, nas vagas das faculdades de medicina por todo o Brasil,
na ampliação da rede urgência e emergência, um grande colaborador e grande parceiro.

Enfim, obrigado a todos. Uma ótima noite. Espero revê-los em breve.
Entrega de Placa

O  locutor  –  Neste  momento,  o  deputado  Hely  Tarqüínio,  representando  o  presidente  da  Assembleia  Legislativa,  deputado
Adalclever Lopes, fará entrega ao Sr. Luís Carlos Saraiva Neves, diretor executivo da Geap-MG, de placa alusiva a esta homenagem.
A placa a ser entregue contém os seguintes dizeres:  “Em 1945, era criada a Assistência Patronal dos Servidores do Instituto de
Aposentadorias e Pensões dos Industriários – Iapi. Ao longo do tempo e depois de muitas transformações, a instituição tornou-se a
primeira operadora de autogestão de plano de saúde do País a obter registro definitivo na Agência Nacional de Saúde Suplementar –
ANS. Esse modelo de administração possibilita que seus recursos sejam revertidos para a assistência integral de seus clientes, que
hoje somam 600 mil servidores públicos federais ativos e aposentados e seus familiares, em todos os estados brasileiros. Entidade sem
fins lucrativos, a Geap é um exemplo de sucesso no atendimento humanizado de seus usuários, prestando-lhes assistência integral em
todas as  fases  da  vida.  A Assembleia  Legislativa  presta  justa  homenagem à  Geap Autogestão  em Saúde pelos  70 anos  de  sua
fundação”.

O presidente – Convido o deputado Cristiano Silveira e o Sr. Luís Carlos a se colocarem no Plenário comigo para que façamos a
entrega de placa alusiva a esta homenagem.

– Procede-se à entrega da placa.
Palavras do Sr. Luís Carlos Saraiva Neves

Boa noite a todas e a todos. Gostaria de saudar os Exmos. Srs. deputado Hely Tarqüínio, vice-presidente da Assembleia Legislativa
do Estado de Minas Gerais; deputado federal Reginaldo Lopes, um grande apoio na Câmara Federal; deputado Cristiano Silveira,
autor do requerimento que deu origem a esta homenagem e um dos construtores dessa instituição, que é o Geap; e Oberdan Moreira
Rocha, gerente regional da Geap de Minas Gerais e nosso batalhador colega de trabalho.

Falar depois do Cristiano, do nosso deputado que fez um resgate da nossa instituição é difícil, mas vou tentar falar um pouco sobre
os desafios da nossa Geap. No decorrer da minha fala, também vou agradecer a algumas personagens e instituições importantes para
essa construção.
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Como todos viram, a Geap foi fundada no pós-guerra, Segunda Guerra Mundial, e nesses 70 anos trilhou um caminho de muitos
desafios  e  de  muitas  conquistas.  Felizmente,  após  diversos  momentos  difíceis,  pudemos  contar  com  o  apoio  das  diversas
representações de sindicatos e associações dos servidores públicos federais da própria instituição, associação dos nossos trabalhadores
e trabalhadoras da Geap e com o apoio de diversos parlamentares e diversas parlamentares. Aliás, como falou o nosso ex-gerente de
Minas e atual deputado estadual, Cristiano, pudemos contar com a confiança e com o apoio de diversas prestadoras, que inclusive se
fazem presentes.  É  a  força  e  a  vontade  dos nossos  beneficiários  e  beneficiárias  em se  manter  e  continuar  confiando na  nossa
instituição.

Não é à toa toda essa força que a nossa instituição tem, até porque penso que está na sua missão e nos seus valores o que existe de
mais importante para ela:  a  missão de acolher a  todos e cuidar  de todos da mesma maneira.  Além disso, a Geap não tem fins
lucrativos, o que é um grande desafio para nós neste mercado altamente competitivo. Aliás, recentemente vimos a entrada do capital
estrangeiro no País para atuar no campo da saúde. São R$15.000.000.000,00 em dois anos, aplicados aqui. É um desafio muito grande
para  nós,  que  trabalhamos  sem  fins  lucrativos,  sem  excluir  os  idosos,  acolhendo  todo  e  qualquer  idoso,  seja  ele  aposentado,
pensionista, pai, mãe, enfim, todos aqueles que necessitam dessa instituição para cuidar da sua saúde. Não fazemos nenhuma exclusão
de beneficiários, servidores e seus familiares que porventura tenham alguma doença preexistente, do porte de um câncer ou outras
patologias que são tão rejeitadas por muitos planos de saúde. A Geap acolhe todos. Por esse motivo, com todos que trabalham na
Geap, com todos que defendem a Geap e agora também com os nossos parlamentares, que olham a Geap dessa maneira, é que essa
instituição tem 70 anos e, com certeza, irá para mais de 140 anos. Estamos mais para comemorar o centenário. Esperamos estar
presentes.

Quero dizer que, depois de um momento difícil, a Geap vem se consolidando no mercado, vem se posicionando, apesar de toda essa
concorrência, toda essa batalha travada em diversos níveis com os nossos concorrentes lucrativos. Ela vem se reerguendo com a força
dos seus trabalhadores e trabalhadoras, com o apoio dos seus conselheiros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal e de
toda a sua equipe técnica. Já neste ano vimos aprimorando o nosso atendimento na atenção primária e, em 2016, pretendemos, se o
cenário econômico nos permitir – e eu espero que permita, porque confio neste país, na potência que é a nossa nação, o nosso Brasil –,
desenvolver novas ações no campo da promoção e prevenção de doenças, quando iremos para dentro dos lares e domicílios dos
nossos beneficiários, principalmente para cuidar dos nossos idosos e idosas e daqueles que não podem se locomover, como também
para dentro dos locais de trabalho, onde teremos um contato direto com os nossos beneficiários ativos, servidores. Este é o nosso
maior  desafio  para  2016-2017:  levar  saúde  até  os  lares  e  os  locais  de  trabalho.  O  projeto  já  está  pronto  e  está  em  fase  de
aperfeiçoamento. É um projeto avançado, inovador, que trará uma nova marca para a nossa instituição, a Geap.

Quero destacar a honra, a satisfação e a alegria de representar todos que constroem a Geap neste momento e agradecer à Assembleia
Legislativa do Estado de Minas Gerais, na pessoa do deputado Cristiano Silveira, que foi nosso colega de trabalho. Tenho certeza de
que, no seu mandato, ele fará muito por Minas, porque ele se dedicou demais à nossa Geap e, com certeza, o seu empenho e sua
dedicação serão os mesmos. Desejo saúde para todos e todas, longevidade para comemorarmos outros anos da Geap. Solicito o apoio
de  todos  aqueles  que  estão  diretamente  ligados  à  nossa  instituição,  trabalhadores  e  trabalhadoras  da  Geap,  representações  dos
servidores públicos federais, associações, sindicatos, centrais sindicais e nossos parlamentares das esferas estadual e federal. Também
os  empregados  da  Geap,  nossos  prestadores.  Cada  vez  mais  mantemos  uma  relação  correta,  fiel  ao  cumprimento  daquilo  que
acertamos nos nossos contratos.

Uma boa noite a todos, muito obrigado.
Palavras do Presidente

Antes do meu pronunciamento, porém, quero anunciar que o deputado Reginaldo Lopes pede desculpas por sair um pouco antes,
porque tem compromissos ainda a cumprir nesta noite. Ele está se despedindo de vocês.

Neste momento, farei um pronunciamento em nome do presidente da Assembleia, deputado Adalclever Lopes, na condição de seu
substituto, como vice-presidente.

“Nada mais justo e necessário que servidores e servidoras, assim como seus dependentes, tenham a garantia de serviços de saúde e
assistência social como forma de apoio para enfrentar doenças e dificuldades e para que possam desempenhar suas funções em clima
de segurança.

Ao comemorarmos os 70 anos de fundação da Geap Autogestão em Saúde, é oportuno lembrar um pouco da origem e da história
dessa operadora de plano de saúde que, sem fins lucrativos, prioriza o acolhimento humanizado de seus beneficiários, cuidando da
saúde dos servidores públicos federais ativos, aposentados e de seus familiares.

A Geap Autogestão em Saúde começou a escrever a sua história no dia 29/9/1945, quando foi criada com o nome de Assistência
Patronal dos Servidores do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários. Em 2005, tornou-se a primeira operadora de
autogestão do País a obter o registro definitivo concedido pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. Em 2013, a Geap – Fundação
de Seguridade Social foi dividida em duas instituições independentes: a Geap Autogestão em Saúde e a Fundação Geap Previdência.

Hoje considerada a operadora com maior número de idosos do País, a Geap atende a mais de seiscentos mil beneficiários em todos
os estados brasileiros. Em Minas Gerais, o número de vidas assistidas chega a 30 mil. A operadora mantém convênio com 130 órgãos
governamentais e uma rede credenciada de 17 mil prestadores entre clínicas, hospitais e laboratórios.

Passados 70 anos, mantém-se vivo e ampliado o ideal dos pioneiros da Geap, tornando-se uma opção mais democrática para os
servidores, diante dos custos do mercado da medicina privada. Ao longo das décadas, ela tornou-se referência entre as empresas de
planos de saúde brasileiras ao decidir de forma pioneira sair de um modelo assistencial ultrapassado, essencialmente hospitalar, para
outro mais eficaz, focado na prevenção de doenças e na melhoria da qualidade de vida.

Atualmente, os beneficiários de todas as idades têm acesso a programas diversificados de atenção à saúde e monitoramento de
doenças, com atividades de estímulo ao autocuidado e ao bem-estar. Modelo de uma instituição forte, capaz de administrar seus
recursos com eficiência e responsabilidade, alinha-se às operadoras modernas ao promover gratuitamente ações de incentivo à prática
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de  atividades  físicas  dentro  do  ambiente  de  trabalho,  para  citar  apenas  um  exemplo  bem-sucedido,  dentre  tantos,  de  práticas
inovadoras na área da saúde.

Cumprimentando o diretor executivo da operadora de plano de saúde que homenageamos nesta solenidade, Dr. Luís Carlos Saraiva,
estendemos nossas saudações aos diretores, à Gerência Estadual-MG e a todos os funcionários da Geap, que têm pautado sua atuação
em dois compromissos primordiais da empresa com seus beneficiários: acolhimento e cuidado”.

Cuidado, para mim, do ponto de vista médico, significa cuidado com o outro. Cuidado é a palavra ética mais importante, que
significa cuidado com o outro. Para cuidar da saúde de seus filiados, de uma maneira preventiva, que é a mais moderna, não basta
focar no hospital, mas dar uma assistência integral.  Esse é um exemplo para todos nós aqui,  de Minas Gerais,  e para todos os
servidores públicos federais. Portanto, queremos parabenizar a Geap. Talvez não possamos estar aqui, mas desejamos, realmente, o
centenário da Geap, como disse o Dr. Luís Carlos.

Um grande abraço. Muito obrigado pela atenção.
Apresentação Musical

O locutor – Neste instante, assistiremos a mais uma apresentação do grupo Cantoria da Maturidade Saudável da Geap-MG, que nos
brindará com a música Peço a Deus, de autoria do Mestre Marçal, sob a coordenação da Profa. Letícia Reis Morais e Silva.

– Procede-se à apresentação musical.
O presidente – Parabenizamos o grupo Cantoria da Maturidade Saudável, da Geap-MG, pela bela apresentação no transcurso desta

solenidade de comemoração dos 70 anos. Parabéns a vocês pelo ânimo, pela vitalidade e também pela esperança em dias melhores
para a própria Geap.

Encerramento
O presidente – A presidência manifesta a todos os agradecimentos pela honrosa presença e, cumprido o objetivo da convocação,

encerra a reunião, convocando as deputadas e os deputados para a ordinária de amanhã, dia 1º de setembro, às 14 horas, com a
seguinte ordem do dia: (– A ordem do dia anunciada foi publicada na edição do dia 1º/9/2015.). Levanta-se a reunião.

ATA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 25/8/2015

Às 16h10min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Doutor Jean Freire, Fábio Cherem e João Leite, membros da
supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Doutor Jean Freire, declara aberta a reunião e, em virtude
da aprovação de requerimento do deputado João Leite, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é
subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a discutir e votar proposições da
comissão. A seguir, comunica o recebimento da seguinte correspondência: ofícios do Srs. Murilo de Campos Valadares, secretário de
Estado de Transporte e Obras Públicas, e Célio Dantas de Brito, diretor-geral do Departamento de Estradas de Rodagem – DER.
Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a
votação, cada um por sua vez, são aprovados os seguintes requerimentos:

nº  3.201/2015,  do  deputado  Doutor  Jean  Freire,  em que  solicita  seja  encaminhado  à  Advocacia-Geral  do  Estado  pedido  de
providências para que seja elaborada nota técnica jurídica sobre o acordo realizado entre o Governo do Estado e o Movimento dos
Sem Terra – MST, posseiros e Fundação Tino da Cunha, no conflito na Fazenda Manga do Gustavo, no Município de Salto da Divisa;

nº 3.202/2015, da deputada Marília Campos, em que solicita seja realizada audiência pública da Comissão de Participação Popular
para debater a situação da ocupação Willian Rosa, na Região Metropolitana de Belo Horizonte;

nº  3.203/2015,  da  deputada  Marília  Campos,  em  que  solicita  seja  realizada  audiência  pública  conjunta  das  Comissões  de
Participação  Popular  e  de Saúde para  debater  o  Projeto de  Lei  nº  2.719/2015,  que  torna  obrigatório  o  diploma de  técnico  em
radiologia para a operação de equipamentos emissores de radiação ionizante no território mineiro, conforme solicitado pelo Conselho
Regional de Técnicos em Radiologia da 3ª Região – MG;

nº 3.204/2015, da deputada Marília Campos, em que solicita seja realizada reunião conjunta das Comissões de Segurança Pública,
de  Direitos  Humanos  e  de  Participação  Popular  para  debater,  em  audiência  pública,  no  Município  de  Contagem,  as  causas,
consequências, custos sociais e econômicos da violência, morte e desaparecimento de jovens negros no Estado de Minas Gerais,
conforme solicitado pela Coordenação Nacional das Entidades Negras – Conen.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 1º de setembro de 2015.
Marília Campos, presidente – Fábio Cherem – Doutor Jean Freire.

ORDEM DO DIA

ORDEM DO DIA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 1ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 8/9/2015

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições da comissão.
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EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Participação Popular
Nos termos regimentais, convoco os deputados Doutor Jean Freire, Emidinho Madeira, Fábio Cherem e João Leite, membros da

supracitada comissão, para a reunião, com a presença de convidados, a ser realizada em 4/9/2015, às 10 horas, na Sala das Comissões,
com a finalidade de debater a situação da ocupação William Rosa, na Região Metropolitana de Belo Horizonte.

Sala das Comissões, 3 de setembro de 2015.
Marília Campos, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas
Nos termos regimentais, convoco a deputada Ione Pinheiro e os deputados Missionário Márcio Santiago, Leandro Genaro e Léo

Portela, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 8/9/2015, às 10 horas, na Câmara Municipal de Pará de
Minas, com a finalidade de debater o avanço do uso de crack no Município de Pará de Minas, apreciar a matéria constante na pauta e
discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 3 de setembro de 2015.
Antônio Jorge, presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.103/2015

Comissão de Esporte, Lazer e Juventude
Relatório

De autoria  do deputado Adalclever  Lopes,  o  projeto de lei  em epígrafe tem por objetivo declarar  de utilidade pública  o São
Cristóvão Esporte Clube, com sede no Município de Perdões.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do
Regimento Interno.

Fundamentação
O projeto de lei em análise pretende declarar de utilidade pública o  São Cristóvão Esporte Clube, com sede no  Município de

Perdões, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como escopo proporcionar a difusão do civismo e da cultura
física.

Na consecução desse propósito, a instituição realiza e participa de eventos sociais, culturais e de esporte amador,  sobretudo o
futebol.

Cabe ressaltar que a prática de atividades físicas traz benefícios individuais e sociais,  pois contribui para a formação física e
psíquica dos indivíduos e reduz a probabilidade do aparecimento de doenças. Especialmente na adolescência, quando os jovens estão
sujeitos  a  problemas  psicológicos  e  podem ser  influenciados  por  hábitos  prejudiciais,  que  geram conflitos  internos  capazes  de
desvirtuar valores e dificultar a aprendizagem, o esporte se reveste de indiscutível importância, prestando grande contribuição ao
desenvolvimento da sociedade.

Tendo  em  vista  o  relevante  papel  desempenhado  pela  referida  entidade  em  prol  dos  cidadãos  do  Município  de  Perdões,
consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.103/2015, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 3 de setembro de 2015.
Fábio Avelar Oliveira, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 1.977/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Roberto Andrade, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Team Alexandre Xuxa –
Projeto Vencer, com sede no Município de Guanhães.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 13/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Esporte,
Lazer e Juventude.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Fundamentação
O Projeto de Lei nº 1.977/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Team Alexandre Xuxa – Projeto Vencer, com sede

no Município de Guanhães.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Ressalte-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  o  art.  31  impede  a  remuneração  das  atividades  de  seus  diretores  e
conselheiros; e o parágrafo único do art. 36 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a
entidade assistencial congênere, com personalidade jurídica e registro nos órgãos públicos afins.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.977/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Bonifácio Mourão, relator – Tony Carlos – Cristiano Silveira.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.033/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Cássio Soares, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Expresso Alegria,
com sede no Município de Passos.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 18/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho,
da Previdência e da Ação Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.033/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Expresso Alegria,  com sede no

Município de Passos.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, os arts. 24 e 31 vedam a remuneração de seus diretores e conselheiros; e o art.
32 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere, com personalidade
jurídica e registro no Conselho Nacional de Assistência Social, ou a entidade pública.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.033/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Bonifácio Mourão, relator – Tony Carlos – Cristiano Silveira.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.039/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria da deputada Ione Pinheiro, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública o 46º Grupo Escoteiro Lagoa
do Nado, com sede no Município de Belo Horizonte.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 18/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Educação,
Ciência e Tecnologia.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.039/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública o 46º Grupo Escoteiro Lagoa do Nado, com sede no

Município de Belo Horizonte.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que,  no estatuto constitutivo da instituição,  os arts.  2º,  § 2º,  e  23 determinam que,  na hipótese de sua dissolução,  o
patrimônio remanescente  será  destinado à  União  dos Escoteiros  do  Brasil;  e  o  art.  21  veda  a  remuneração  de  seus  dirigentes,
associados e mantenedores.
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Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.039/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente e relator – Bonifácio Mourão – Tony Carlos – Cristiano Silveira.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.042/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Braulio Braz, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Esportiva Lazer
Ativo, com sede no Município de Muriaé.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 18/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Esporte,
Lazer e Juventude.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.042/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Esportiva Lazer Ativo, com sede no

Município de Muriaé.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 8º veda a remuneração de seus diretores e conselheiros; e o art. 34
determina que,  na hipótese de sua dissolução,  o patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere,  evangélica e  de
utilidade pública.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.042/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cristiano Silveira, relator – Bonifácio Mourão – Tony Carlos.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.067/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria  do  deputado Elismar  Prado,  o  Projeto de  Lei  nº  2.067/2015,  resultante  do  desarquivamento  do  Projeto  de  Lei  nº
160/2011, tem como finalidade instituir a Semana de Incentivo à Leitura no Estado.

Publicada no Diário do Legislativo de 18/6/2015, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Educação,
Ciência e Tecnologia.

Em virtude de decisão da presidência, foi anexado à proposição em exame, nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno, o
Projeto de Lei nº 2.417/2015, de autoria do deputado Fred Costa, que institui a Semana de Incentivo à Leitura no Estado.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da matéria em seus aspectos relacionados com a juridicidade, a constitucionalidade
e a legalidade, nos termos do art. 102, III, “a”, combinado com o art. 188, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.067/2015 tem como objetivo instituir a Semana de Incentivo à Leitura, a ser comemorada anualmente no mês

de abril, de forma a incluir os dias 18, Dia Nacional do Livro Infantil, e 22, Dia do Livro.
Por seu turno, o Projeto de Lei nº 2.417/2015, anexado à proposição em exame, pretende instituir a mesma data comemorativa, a ser

celebrada anualmente na terceira semana do mês de abril nos estabelecimentos da rede estadual de ensino.
As  matérias  em análise  foram examinadas  por  esta  comissão  na  legislatura  passada,  no  exercício  do  controle  preventivo  de

constitucionalidade. Sendo assim, passamos a reproduzir, nesta peça opinativa, a argumentação jurídica apresentada na ocasião.
A Constituição da República estabelece que, à União, compete legislar privativamente sobre as matérias em que predomina o

interesse nacional, relacionadas em seu art. 22; e, aos municípios, sobre assuntos de interesse local, conforme preceitua o inciso I de
seu art. 30. Ao estado membro, o § 1º do art. 25 reserva as matérias que não se enquadram no campo privativo da União ou do
Município.

Tendo em vista esses dispositivos, a instituição de data comemorativa pode ser objeto de disciplina jurídica por parte de quaisquer
dos estados componentes do sistema federativo.

Ademais, o art. 66 da Constituição Mineira, ao enumerar as matérias de iniciativa privativa da Mesa da Assembleia ou dos titulares
dos Poderes Executivo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, não faz menção àquela ora examinada. Infere-se,
portanto, que a qualquer membro deste Parlamento é facultada a deflagração do processo legislativo.

Por fim, ressaltamos que, feito o exame pela admissibilidade da proposição, cabe à próxima comissão a análise relacionada ao
mérito da matéria, aprofundando-se o estudo dos aspectos de oportunidade e adequação das medidas propostas pelo projeto.
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Conclusão
Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.067/2015 na forma

apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cristiano Silveira, relator – Cabo Júlio – Antônio Jorge – Bonifácio Mourão – Isauro Calais.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.083/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria  do deputado Antônio Carlos  Arantes,  o projeto de lei  em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação
Comunitária do Jardim Eldorado, com sede no Município de Botelhos.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho,
da Previdência e da Ação Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.083/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Comunitária do Jardim Eldorado, com

sede no Município de Botelhos.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  o  art.  42  determina  que,  na  hipótese  de  sua  dissolução,  o  patrimônio
remanescente será destinado a entidade congênere, com registro no Conselho Nacional de Assistência Social, ou a entidade pública; e
o art. 45 veda a remuneração de seus diretores, conselheiros, associados, instituidores ou equivalente.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.083/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente e relator – Bonifácio Mourão – Cristiano Silveira – Tony Carlos.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.084/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Antônio Carlos Arantes, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Projeto Jahá, com
sede no Município de Betim.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho,
da Previdência e da Ação Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.084/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Projeto Jahá, com sede no Município de Betim.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o § 2º do art. 33 veda a remuneração de seus dirigentes e conselheiros; e o art.
34 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere, com personalidade
jurídica e registro nos Conselhos Nacional ou Municipal de Assistência Social, ou a entidade pública.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.084/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cristiano Silveira, relator – Bonifácio Mourão – Tony Carlos.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.086/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Léo Portela, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Organização Mundial SOS
Aquecimento Global – Ormag SOS –, com sede no Município de Belo Horizonte.
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A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 20/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.086/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Organização Mundial SOS Aquecimento Global –

Ormag SOS –, com sede no Município de Belo Horizonte.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 19 veda a remuneração de seus diretores; e o art. 23 determina que, na
hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade qualificada, nos termos da Lei Federal nº 9.790, de
1999, como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – Oscip –, que tenha, preferencialmente, o mesmo objetivo social da
instituição dissolvida.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.086/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cristiano Silveira, relator – Bonifácio Mourão – Tony Carlos.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.087/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Léo Portela, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Comunidade Terapêutica Bem
Viver Alcobaça, com sede no Município de Machacalis.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Prevenção
e Combate ao uso de Crack e outras Drogas.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.087/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Comunidade Terapêutica Bem Viver Alcobaça,

com sede no Município de Machacalis.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o parágrafo único do art. 31 determina que, na hipótese de sua dissolução, o
patrimônio remanescente será destinado a entidade assistencial congênere, com personalidade jurídica, sede e atividades no Município
de  Machacalis  e  registro  nos  órgãos  competentes;  e  o  art.  45  veda  a  remuneração  de  seus  diretores,  conselheiros,  associados,
instituidores, benfeitores ou equivalente.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.087/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Bonifácio Mourão, relator – Cristiano Silveira – Tony Carlos.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.128/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Léo Portela, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação de Apoio Fraternal
e Educativo de Sete Lagoas, com sede no Município de Sete Lagoas.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 25/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho,
da Previdência e da Ação Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 2.128/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação de Apoio Fraternal e Educativo de

Sete Lagoas, com sede no Município de Sete Lagoas.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
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Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido
dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 27 veda a remuneração de seus dirigentes; e o art. 30 determina que, na
hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade filantrópica, sem fins lucrativos e registrada no
Conselho Nacional de Assistência Social, ou a entidade pública.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.128/2015 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cristiano Silveira, relator – Tony Carlos – Bonifácio Mourão.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.157/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Tito Torres, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Social e Cultural
Folia da Vaca Mineira, com sede no Município de João Monlevade.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 25/6/2015 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Cultura.
Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.157/2015 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Social e Cultural Folia da Vaca
Mineira, com sede no Município de João Monlevade.

Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no
art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido
dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 5º veda a remuneração de seus diretores, conselheiros e associados; e o
art.  32  determina  que,  na  hipótese  de  sua  dissolução,  o  patrimônio  remanescente  será  destinado  a  entidade  congênere,  com
personalidade jurídica e idoneidade reconhecida.

Embora não haja óbice à tramitação da proposição de lei em exame, apresentamos, ao final deste parecer, a Emenda nº 1, que dá
nova redação ao art. 1º, com a finalidade de adequar o nome da entidade ao consubstanciado no art. 1º de seu estatuto.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.157/2015 com a Emenda nº 1, a

seguir apresentada.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:
“Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação Social e Cultural Folia da Vaca Mineira de João Monlevade, com sede

no Município de João Monlevade.”.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cristiano Silveira, relator – Bonifácio Mourão – Tony Carlos.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.201/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Douglas Melo, o projeto de lei em epígrafe visa instituir a Semana Estadual de Valorização da Família.
Publicada no Diário do Legislativo de 26/6/2015, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho,

da Previdência e da Ação Social.
Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da matéria em seus aspectos jurídico, constitucional e legal, nos termos do art. 188,

combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
Fundamentação

O Projeto  de  Lei  nº  2.201/2015  tem por  escopo  instituir  a  Semana  Estadual  de  Valorização  da  Família,  a  ser  comemorada
anualmente na última semana do mês de abril, com o objetivo de aproximar as famílias nas escolas, bem como de promover o seu
fortalecimento. Prevê, ainda, que as comemorações serão realizadas na rede estadual de ensino, por meio de palestras, concurso,
murais e peças teatrais.

Na análise jurídica, destaca-se que a Constituição da República determina que à União compete legislar sobre matérias em que
predomina o interesse nacional,  relacionadas em seu art.  22; e,  aos municípios,  cabem os assuntos de interesse local, conforme
preceitua o art. 30. A competência do estado membro está consagrada no § 1º do art. 25, que lhe reserva as matérias que não se
enquadram no campo privativo dos outros entes federativos.
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Tendo em vista os dispositivos mencionados, a instituição de data comemorativa pode ser objeto de disciplina jurídica por parte do
estado membro.

Ademais, o art. 66 da Carta Mineira, ao enumerar as matérias de iniciativa privativa da Mesa da Assembleia e dos chefes dos
Poderes Executivo e Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, não faz menção à instituição dessas datas. Infere-se,
portanto, que a qualquer membro deste Parlamento é facultada a deflagração do processo legislativo.

Entretanto, cabe ressaltar que a determinação de atribuição a órgãos do Poder Executivo não é adequada, uma vez que extrapola a
esfera legislativa e adentra domínio institucional próprio desse Poder. Com efeito, a atividade legislativa caracteriza-se essencialmente
pela edição de normas gerais e abstratas, e não pela referência a medidas e ações concretas, de natureza tipicamente administrativa, as
quais devem ser realizadas conforme juízo discricionário de conveniência e oportunidade, a cargo do Poder Executivo.

Diante dessas considerações, apresentamos o Substitutivo nº 1, ao final deste parecer, para suprimir a impropriedade apontada.
Por fim, ressaltamos que, feito o exame pela admissibilidade da proposição, cabe à próxima comissão a análise relacionada ao

mérito da matéria, aprofundando-se o estudo dos aspectos de oportunidade e adequação das medidas propostas pelo projeto.
Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.201/2015 na forma do
seguinte Substitutivo nº 1.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Institui a Semana Estadual de Valorização da Família.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – Fica instituída a Semana Estadual de Valorização da Família, a ser comemorada anualmente na última semana do mês de

abril.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cristiano Silveira, relator – Antônio Jorge – Cabo Júlio – Bonifácio Mourão – Isauro Calais.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 192/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria  do  deputado Fred  Costa,  o  projeto  de  lei  em análise  “concede incentivo  fiscal  a  contribuintes  do  Imposto  sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS –, até o ano-calendário de 2015, pelo patrocínio ou doação a projetos desportivos e paradesportivos, e dá outras
providências.

Publicado no Diário do Legislativo de 6/3/2015, foi o projeto distribuído a esta comissão para receber parecer quanto aos aspectos
de juridicidade, constitucionalidade, nos termos do disposto no art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

A proposição foi baixada em diligência às Secretarias de Estado de Fazenda e de Esportes, nos termos do art. 301 do Regimento
Interno.

Fundamentação
A matéria constante no projeto em tela já foi objeto de estudo desta comissão quando da tramitação do Projeto de Lei nº 1.106/2011,

o qual obteve parecer pela constitucionalidade, na forma do Substitutivo nº 1 então apresentado. O referido projeto foi anexado ao
Projeto de Lei nº 881/2011, de conteúdo semelhante, e ambos foram arquivados ao final da legislatura. Todavia, embora àquela época
o entendimento tenha sido favorável aos citados projetos, tal situação não se sustenta mais, tendo em vista que a matéria objeto da
proposição já foi contemplada por diplomas legais supervenientes, conforme restará demonstrado a seguir.

O projeto  em tela  pretende implementar  política  de  incentivo fiscal  com base  no  ICMS para  o desenvolvimento  de  projetos
desportivos e paradesportivos.

Nos termos da proposição, até 2015 os contribuintes poderão deduzir do ICMS a ser recolhido, ou aproveitar como créditos para
compensação, os valores despendidos a título de patrocínio ou doação no apoio a projetos desportivos e paradesportivos previamente
aprovados pela administração pública. A proposição em tela, segundo o autor, foi inspirada na Lei Federal nº 11.438, de 29/12/2006,
que dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as atividades de caráter desportivo e dá outras providências.

Entretanto, as disposições trazidas pela proposição, conforme mencionado anteriormente, já foram contempladas em dispositivos
legais estaduais. Vejamos:

A Lei nº 16.318, de 2006, art. 5º, com as alterações promovidas pelo art. 27 da Lei nº 20.540, de 2012, permite concessão de
desconto de 25% para pagamento de crédito tributário inscrito em dívida ativa com o objetivo de estimular a realização de projetos
desportivos no Estado.

No que se refere ao incentivo fiscal relacionado ao ICMS a recolher, isto é, relativo ao saldo devedor mensal do imposto (ICMS
corrente), objeto específico da proposição ora em análise, destacamos que também já está contemplado em norma estadual.

Isso porque a Lei nº 20.824, de 31/7/2013, arts. 24 a 28, instituiu a concessão de crédito outorgado de ICMS, nos termos do
Convênio do Conselho Nacional de Política Fazendária – Confaz – nº 141, de 16/12/2011, correspondente ao valor destinado pelo
contribuinte a projeto desportivo credenciado pela Secretaria de Estado de Esportes e da Juventude – Seej.

Segundo o art. 24, §2º da mencionada lei, os recursos disponibilizados pelo Estado serão deduzidos no percentual de 0,01% a 3% do
saldo devedor mensal do ICMS de contribuinte que apoiar financeiramente projeto desportivo aprovado pela Seej.
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Portanto, a legislação estadual já contempla incentivo fiscal pelo patrocínio ou doação a projetos esportivos ou paradesportivos, seja
em relação ao ICMS já inscrito em dívida ativa, seja em relação ao ICMS corrente.

Ademais, em atendimento a requerimento formulado em reunião antecedente, a Secretaria de Estado de Fazenda manifestou-se
contrariamente à proposição,  por meio do Ofício nº 284/2015,  ao argumento de que já  existe  previsão legal  para concessão de
incentivo fiscal a contribuintes do ICMS que incentivarem projetos desportivos e paradesportivos no Estado. Não houve manifestação
da Secretaria de Estado de Esportes.

Assim, entendemos que a medida proposta não inova no ordenamento jurídico, fato esse que evidencia a sua antijuridicidade. Por
esse motivo, a proposição não deve prosperar.

Conclusão
Em face do exposto, concluímos pela antijuridicidade, inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei nº 192/2015.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cabo Júlio, relator – Antônio Jorge – Bonifácio Mourão – Cristiano Silveira – Isauro Calais.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 778/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Cabo Júlio, a proposição em epígrafe, resultante do desarquivamento do Projeto de Lei nº 3.618/2012,
“altera a Lei nº 19.823, de 22 de novembro de 2011”.

Publicada no  Diário do Legislativo em 2/4/2015, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Cabe a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, examinar a juridicidade, a
constitucionalidade e a legalidade da matéria.

Fundamentação
A proposição em exame pretende alterar a Lei nº 19.823, de 2011, que “dispõe sobre a concessão de incentivo financeiro a catadores

de materiais recicláveis – Bolsa Reciclagem”, para incluir entre as fontes de financiamento do benefício “50% (cinquenta por cento)
dos recursos arrecadados com a cobrança de multa administrativa por infração à Lei nº 18.031, de 12 de janeiro de 2009”, que “dispõe
sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos”.

Na justificação, o autor faz referência ao parecer emitido pela Comissão de Constituição e Justiça desta Casa ao Projeto de Lei nº
2.101, de 2008, em que a comissão “sustentou a viabilidade jurídica de vinculação de receita de multa arrecadada pelo poder público
com a cobrança administrativa por infração à lei”, além de não ter vislumbrado “objeção à iniciativa parlamentar”.

De nossa parte, observamos que não é incontroversa a legitimidade da iniciativa parlamentar na espécie, conforme se infere, por
exemplo, dos seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal: ADI 1.759 e ADI 2.447. Cumpre-nos, todavia, buscar prestigiar a
iniciativa parlamentar, considerando, inclusive, o disposto no § 2º do art. 70 da Constituição do Estado.

De outro  lado,  importa  ressaltar  que a  vedação constitucional  à  vinculação  de receitas  restringe-se às  receitas  decorrentes  de
impostos, conforme interpretação literal do inciso IV do art. 167 da Constituição da República:

“Art. 167. São vedados:
(...)
IV – a vinculação de receita de impostos a órgão,  fundo ou despesa,  ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos

impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos
arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, §
8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo”.

A proposição em exame refere-se a receitas decorrentes de multas administrativas, pelo que, ao que nos parece, não incorre na
referida vedação. Dessarte, entendemos que a legitimidade da vinculação dos recursos decorrentes de multas impostas por violação à
lei da política estadual de resíduos sólidos ao incentivo denominado Bolsa Reciclagem refere-se ao próprio mérito da proposição, cuja
discussão e avaliação incumbe à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Conclusão
Pelo exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 778/2015.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Isauro Calais, relator – Antônio Jorge – Cabo Júlio – Bonifácio Mourão – Cristiano Silveira.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 895/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Gil Pereira, o projeto de lei em epígrafe, resultante do desarquivamento do Projeto de Lei nº 1.009/2011,
“dispõe sobre a política pública de prevenção e controle do diabetes em crianças e adolescentes matriculados nas escolas da rede
pública e privada de ensino e dá outras providências.”.

Publicada no Diário do Legislativo de 14/3/2015, foi a proposição distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde.
Em  cumprimento  do  disposto  no  art.  173,  §  2°,  do  Regimento  Interno,  foram  anexados  à  proposição  o  Projeto  de  Lei  n°

1.229/20015, de autoria do deputado Arlen Santiago, que institui a obrigatoriedade de exame para diagnóstico do diabetes em alunos
de 1º e 2º graus da rede oficial e particular de ensino no período de matrícula; o Projeto de Lei nº 1.236/2015, de autoria do deputado
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Fábio Cherem, que estabelece diretrizes para a formulação da Política Estadual de Prevenção e Controle do Diabetes em Crianças e
Adolescentes Matriculados nas Escolas das Redes Pública e Privada de Ensino e dá outras providências;  e o Projeto de Lei  nº
2.292/2015, de autoria do deputado Fábio Cherem, que veda qualquer discriminação à criança e ao adolescente portadores de diabetes
mellitus, nos estabelecimentos de ensino, creches ou similares, em instituições públicas ou privadas do Estado.

Cabe a esta comissão emitir parecer sobre a matéria quanto aos aspectos de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade,
conforme dispõe o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O projeto de lei em análise tem por objetivo instituir política pública de prevenção e controle do diabetes em crianças e adolescentes

matriculados nas escolas da rede pública e privada do Estado. Para tanto, cuida de traçar os objetivos da referida política bem como as
ações a serem adotadas para a sua concretização.

Em sua justificação, ressalta o autor que, tendo em vista os inúmeros benefícios que o programa de prevenção proporciona à saúde
de crianças e adolescentes das escolas da rede pública e privada de ensino, faz-se necessária a implantação dessa política no Estado,
para que a população seja beneficiada em todos os aspectos, com a prevenção da doença e melhor qualidade de vida.

Inicialmente,  ressaltamos que esta comissão já se manifestou sobre a matéria  quando da análise de proposição semelhante na
legislatura anterior. Tendo em vista que não houve inovação no ordenamento jurídico que justificasse uma nova interpretação do
projeto, passamos a reproduzir os argumentos utilizados anteriormente no parecer referente ao Projeto de Lei nº 1.009/2011:

“Examinando  a  proposição  sob  o  aspecto  da  constitucionalidade  formal,  verifica-se  que  a  matéria  se  insere  no  âmbito  da
competência legislativa do Estado, de modo concorrente com a União e o Distrito Federal, nos termos do art. 24 da Constituição da
República:

“Art. 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...)
XII – proteção e defesa da saúde”.
Em relação ao tema tratado, é importante destacar que a proposição se encontra em consonância com a Carta Magna, que, em seu

art. 196, determina que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção
e recuperação.

No Parecer Técnico SRAS/DRA/HIPERDIA nº 04, a Secretaria de Estado de Saúde opinou favoravelmente à aprovação do projeto.
Observou que, “atualmente, casos de DM tipo 2 em crianças e adolescentes têm surgido, principalmente, nos indivíduos obesos e que
apresentam características de resistência insulínica”. Salientou, ainda, que “a elaboração de políticas públicas que visem à prevenção e
ao controle do  diabetes mellitus em crianças e adolescentes das escolas da rede pública e privada de Minas Gerais é de extrema
importância, uma vez que essa doença é considerada uma epidemia global pela Organização Mundial de Saúde”.

Observe-se que, no âmbito do Estado, já existe a Lei no 14.533, de 2002, que institui a política estadual de prevenção do diabetes e
de assistência integral  à  saúde da pessoa portadora da doença.  Tal  política,  que abrange não apenas as  crianças  e  adolescentes
matriculados nas escolas da rede pública e privada de ensino, mas todos os portadores da doença, traça as linhas básicas que deverão
pautar a atuação do Estado no desenvolvimento de ações voltadas à prevenção da doença e à atenção à saúde das pessoas portadoras
do diabetes.

Ainda sobre a matéria, informamos que, no que diz respeito às obrigações do Estado quanto ao controle do diabetes, o item 7.2 da
NOAS 2002 – Norma Operacional Básica da Saúde – aprovada pela Portaria no 373, de 27/2/2002, do Ministério da Saúde, estabelece
que “as ações de que trata o Anexo 1 desta Norma devem ser assumidas por todos os municípios brasileiros, respeitado o seu perfil
epidemiológico, como um componente essencial e mínimo para o cumprimento das metas do Pacto da Atenção Básica, instituído pela
Portaria GM/MS no 3.925, de 13 de novembro de 1998, e regulamentado anualmente em portaria específica”. O item IV do Anexo 1
se refere ao diabetes melittus, que faz parte do elenco de doenças acompanhadas pela atenção básica. Isto significa, portanto, que a
doença, seja nos adultos, seja nas crianças, tem que ser controlada em todo o País. Nesse ponto, esclareça-se que o Programa de Saúde
da Família – PSF – faz acompanhamento sistemático de todos os portadores.

Em nosso Estado, deve-se destacar o Hiperdia Mineiro, projeto da Secretaria de Estado de Saúde que objetiva articular e integrar
ações nas diversas comunidades do Estado, nos diferentes níveis de complexidade do sistema de saúde, para reduzir os fatores de
risco e a morbimortalidade pela hipertensão arterial e pelo diabetes mellitus e suas complicações, priorizando a promoção de hábitos
saudáveis de vida, a prevenção e o diagnóstico precoce e a atenção de qualidade para os portadores dessas patologias, de acordo com
as recomendações mundiais  embasadas nos principais fatores  de risco modificáveis,  o  que inclui  inatividade física,  alimentação
inadequada e tabagismo.

Nesse quadro, quanto à instituição dessa política no Estado, não vislumbramos óbice à tramitação do projeto. A concepção de uma
política pública, em qualquer área de atuação do poder público, pressupõe, logicamente, um conjunto de diretrizes que nortearão as
ações do Estado. O projeto de lei, ainda que de iniciativa parlamentar, pode fixar diretrizes de políticas públicas estaduais, não se
admitindo, todavia, que a proposição entre em detalhes ou disponha sobre programas decorrentes dessa política.

Por esse motivo, os artigos 3º, 4º, 5º e 6º da proposição, na forma em que foram apresentados, não podem prosperar, na medida em
que invadem a competência do Poder Executivo, incorrendo em vícios de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, que devem
ser corrigidos. O conteúdo do projeto, essencialmente, deve se referir a diretrizes a serem cumpridas e objetivos da política, sem
pretender,  propriamente,  instituir  uma política  pública  específica.  Assim,  faz-se  necessário  alterar  o  projeto  em tela,  visando a
aperfeiçoá-lo no que se refere à competência legislativa.”.

Cumpre registrar que o Projeto de Lei  nº 1.229/2015, anexado à proposição, invade a competência do Poder Executivo. Já o
conteúdo dos Projetos de Lei nº 1.236/2015 e nº 2.292/2015, também anexados ao projeto, foram incorporados como diretrizes para a
política estadual que se pretende instituir no substitutivo apresentado.
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Conclusão
Em vista do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 895/2015 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Estabelece as diretrizes para a formulação da Política Estadual de Prevenção e Controle do Diabetes em Crianças e Adolescentes
Matriculados nas Escolas da Rede Pública e Privada de Ensino e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – Ficam estabelecidas as diretrizes para a formulação da Política Estadual de Prevenção e Controle do Diabetes em Crianças

e Adolescentes Matriculados nas Escolas da Rede Pública e Privada de Ensino.
Art. 2º – A política estadual de que trata o art. 1º terá como diretrizes:
I – detectar a doença ou a possibilidade de ela vir a ocorrer, visando evitar ou protelar seu aparecimento;
II – incentivar pesquisas visando ao diagnóstico precoce do diabetes em crianças e adolescentes;
III – combater as complicações decorrentes do desconhecimento do fato de a pessoa ter diabetes;
IV – conscientizar a comunidade escolar sobre o tema;
V – estimular a adequada alimentação diabéticos ou das pessoas que apresentem risco de seu aparecimento;
VI – aglutinar ações e esforços tendentes a maximizar os efeitos benéficos desta política estadual;
VII – articular os sistemas municipais e estadual de ensino, bem como os conselhos de educação e de alimentação escolar;
VIII – combater atos discriminatórios à criança ou ao adolescente com diabetes.
Art. 3º – Na implementação da política de que trata esta lei, compete ao poder público:
I – analisar a viabilidade de identificar, cadastrar e acompanhar as crianças e os adolescentes com diabetes;
II – promover debates para conscientização de pacientes, pais, alunos, professores e outras pessoas que desenvolvam atividades nas

escolas, quanto aos sintomas e à gravidade do diabetes e aos sintomas da hipoglicemia;
III – avaliar a possibilidade de dar oportunidade às pessoas com diabetes de praticar diariamente exercícios físicos adequados às

suas necessidades especiais;
IV – manter dados estatísticos sobre o número de crianças e adolescentes  atendidos pela política de que trata esta lei  e suas

condições de saúde e de aproveitamento escolar;
V –  incentivar  a  abordagem  do  tema,  quando  da  realização  de  reuniões  de  associações  de  pais  e  mestres,  ou  em  reuniões

especialmente convocadas com eles para tal finalidade, como forma de disseminar as informações a respeito da doença, seus sintomas
e gravidade, os modos de identificação da hipoglicemia e a importância dos exercícios físicos e da reeducação alimentar na prevenção
das complicações decorrentes da doença, entre outras;

VI – estudar a viabilidade de os sistemas estadual e municipal de ensino articularem atuação conjunta para a concretização das
ações nas respectivas unidades;

VII – ampliar as formas de obtenção de informações que permitam a identificação de alunos com diabetes ou que possam vir a
desenvolvê-lo.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Cristiano Silveira, relator – Antônio Jorge – Cabo Júlio – Bonifácio Mourão – Isauro Calais.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.076/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, o projeto de lei em epígrafe,  resultante do desarquivamento do Projeto de Lei nº
3.138/2012, “acrescenta parágrafo ao art. 48 da Lei nº 14.184, de 2002, que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da
administração pública estadual”.

Publicada  no  Diário  do  Legislativo de  17/4/2015,  a  proposição  foi  distribuída  às  Comissões  de  Constituição  e  Justiça  e  de
Administração Pública.

Vem, preliminarmente, o projeto a esta comissão para receber parecer sobre sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos
termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
Cabe, inicialmente, ressaltar que a matéria sob análise tramitou na legislatura passada, ocasião em que esta comissão emitiu parecer

por sua constitucionalidade, juridicidade e legalidade na forma original. Por concordarmos com os argumentos expendidos naquela
oportunidade, passamos a reproduzi-los a seguir.

O projeto em questão visa, segundo sua justificação, garantir efetividade ao disposto no art. 73 da Carta mineira, segundo o qual a
sociedade tem direito a governo honesto, obediente à lei e eficaz. Para tanto, propõe alteração no art. 48 da Lei nº 14.184, de 2002,
que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da administração pública estadual.

A Lei nº 14.184, de 2002, cuida de normas gerais sobre o processo administrativo no âmbito da administração pública estadual, suas
autarquias e fundações. Segundo seu art. 1º, a lei visa à proteção de direito das pessoas e ao atendimento do interesse público pela
administração. Segundo o § 1º do art. 1º, os preceitos desta lei aplicam-se também aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério
Público e ao Tribunal de Contas do Estado, no que se refere ao desempenho de função administrativa. Feito esse breve esclarecimento
sobre o objeto e abrangência da lei que o projeto em questão pretende alterar, passamos à análise da matéria.
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O art. 47 da Lei nº 14.184, de 2002, estabelece que a autoridade responsável pelo processo administrativo tem 60 dias para decidi-
lo, permitindo-se uma única prorrogação pelo mesmo prazo, desde que expressamente justificado. O art. 48, por sua vez, dispõe que
“expirado  sem decisão  o  prazo  prescrito  ou  prorrogado  nos  termos  do  art.  47,  fica  a  unidade  administrativa  responsável  pelo
julgamento  do  processo  impedida  de  concluir  os  demais  processos  em  tramitação,  até  que  seja  emitida  a  decisão”.  Assim,  o
mencionado dispositivo obsta que a unidade administrativa competente para o julgamento do processo decida qualquer outro processo
sob sua alçada quando não o decidir dentro de 60 dias, contados da conclusão da instrução ou quando o referido prazo for prorrogado.
E mais: se do impedimento previsto no art. 48 resultar ônus para o erário, o servidor ou a autoridade responsável ressarcirá o Estado
pelo prejuízo.

Criar medidas coercitivas para a administração estadual não é tarefa simples. Em um projeto de iniciativa parlamentar, não pode o
legislador estadual, por exemplo, estabelecer sanções disciplinares para os servidores públicos civis do Estado, sob pena de afronta ao
art. 66, III,  “c”, da Constituição do Estado. Não pode, igualmente,  sem vício, criar sanções penais e civis, sob pena de usurpar
competências constitucionalmente deferidas privativamente à União (art. 22, I, da Constituição Federal).

Está impedido,  também, de  criar  novas  hipóteses  de  crimes de  responsabilidade,  pois  prevalece  na  doutrina  e  jurisprudência
nacionais o entendimento de que os crimes de responsabilidade possuem, fundamentalmente, natureza política, razão que justifica,
inclusive,  o procedimento diferenciado que seguem. É por essa razão,  também, que apenas agentes políticos podem praticá-los,
segundo a linha de entendimento sedimentada no Supremo Tribunal Federal (RE/AgR 579799/SP, Rcl-MC-Agr 6034/SP). Sendo
ilícito de natureza político-administrativa, o crime de responsabilidade está intimamente relacionado ao princípio da separação dos
Poderes, no que diz respeito aos mecanismos de controles mútuos, diferenciando-se, nesse aspecto, da responsabilidade puramente
administrativa, própria dos servidores em geral, e que se inserem no âmbito do poder disciplinar de cada ente da Federação.

A primeira objeção, portanto, é que, como a definição de crimes de responsabilidade relaciona-se com os mecanismos de controle
entre os Poderes,  a sede própria para o seu tratamento é a  própria Constituição Federal  e o modelo nela estabelecido deve ser
obrigatoriamente  observado  pelas  unidades  da  Federação.  Em  questões  dessa  natureza,  o  STF  tem  continuamente  declarado
inconstitucionais normas de constituições estaduais que criam novas hipóteses de crime de responsabilidade, por se afastarem do
paradigma  estabelecido  pela  Constituição  Federal.  Foi  o  que  aconteceu,  por  exemplo,  ao  julgar  inconstitucional  emenda  à
Constituição do Estado do Espírito Santo que incluiu a possibilidade de a Assembleia Legislativa convocar o presidente do Tribunal
de Justiça estadual a prestar informações sobre assunto previamente determinado (ADI 2911, julgamento em 10/8/2006).

A segunda  questão  a  ser  considerada  é  que,  por  se  constituir  como ilícito,  o  crime  de  responsabilidade  insere-se  no  rol  da
competência privativa da União para legislar sobre direito penal (art. 22, I, da Constituição Federal). Assim, a definição jurídica do
delito e a regulamentação do processo e do julgamento é da competência da União (ADIMC 2050, julgamento em 2/9/99 e ADIMC
2235, julgamento em 29/6/2000, ADI 1901/MG, julgamento em 03/02/2003). Tal entendimento já está consolidado na Súmula 722 do
STF, a qual estabelece que: “São da competência legislativa da União a definição dos crimes de responsabilidade e o estabelecimento
das respectivas normas de processo e julgamento”.  Essa fundamentação tem servido de suporte para o julgamento de inúmeras
tentativas,  levadas a  efeito  por constituições  estaduais,  de  ampliar  as  possibilidades  de  crimes  de  responsabilidade.  À guisa  de
exemplo, pode-se citar o caso da Constituição de Rondônia (ADI 132/RO, julgamento em 30/4/2003).

A alteração  pretendida  pela  proposição,  por  outro  lado,  sem  incorrer  nos  mencionados  vícios,  prevê  que  o  agente  público
competente  para  a  decisão  sujeitar-se-á  às  sanções  que  a  legislação  estadual  e  federal  prever.  Amplia,  com  isso,  o  rol  de
responsabilidades a que estão sujeitos os agentes públicos que limitarem ou retardarem o acesso à informações de natureza pública.
Ademais, é importante frisar que a alteração proposta está em consonância com a Lei Federal nº 12.527, de 2011 – denominada “lei de
acesso à informação” –, que regulamenta o art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e disciplina os procedimentos a serem
observados pela administração direta ou indireta dos três Poderes da República, pelo Ministério Público e pelos Tribunais de Contas
de  todas  as  esferas  federativas,  com  o  fim  de  garantir  o  acesso  a  informações  (art.  1º).  Essa  lei,  no  capítulo  V,  prevê  as
responsabilidades dos agentes públicos que a infringirem, especialmente as condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente
público ou militar (art. 32).

Desse  modo,  a  proposta  legislativa  em exame tende  a  concretizar  o  direito  de  amplo  acesso  a  informações,  pois  garanti-lo
compreende não só o direito do administrado de pedir, mas também o de obter a informação solicitada.

Portanto, no que se refere aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos da proposição, os quais compete a esta comissão analisar,
cumpre-nos dizer que a proposição não encontra óbice. Não há, nos termos do art. 66 da Constituição Estadual, reserva de iniciativa
para deflagrar o processo legislativo sobre a matéria. Ademais, o § 5º do art. 4º da Carta Estadual assegura a todos o direito de
requerer e obter informação sobre projeto do poder público, a qual será prestada no prazo da lei, ressalvada aquela cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. Nessa mesma linha, o art. 5º, inciso XXXII, prescreve que todos têm direito a
receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Resulta claro, portanto, que a regra que vige no nosso ordenamento é a do pleno acesso à informação; excepcionalmente, contudo, o
acesso a determinadas informações pode sofrer limitações, sempre que a segurança da sociedade ou do Estado estiverem ameaçadas.
Portanto, ressalvando os casos em que a Constituição autoriza o sigilo, caberá ao poder público dar publicidade aos seus atos. Aliás, a
Constituição Estadual, no § 2º do art. 73, assegura à sociedade mineira o direito de manter-se correta e oportunamente informada de
ato, fato ou omissão, imputáveis a órgão, agente político,  servidor público ou empregado público e de que tenham resultado ou
possam resultar em: (I) ofensa à moralidade administrativa, ao patrimônio público e aos demais interesses legítimos, coletivos ou
difusos;  (II)  prestação  de  serviço  público  insuficiente,  tardia  ou  inexistente;  (III)  propaganda enganosa  do  poder  público;  (IV)
inexecução ou execução insuficiente ou tardia de plano, programa ou projeto de governo e de programas e projetos priorizados em
audiências públicas regionais; ou (V) ofensa a direito individual ou coletivo consagrado na Constituição.
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O § 3º do antedito dispositivo, por sua vez, estabelece que “os Poderes do Estado, seus órgãos e entidades, o Tribunal de Contas e o
Ministério Público divulgarão, no órgão oficial de imprensa do Estado e por meio eletrônico de acesso público, até o vigésimo dia do
mês subsequente ao trimestre vencido, demonstrativo da despesa mensal realizada no trimestre anterior com remuneração, subsídio e
verbas indenizatórias, incluídas as vantagens de natureza pessoal ou de qualquer outra natureza, de seus servidores, empregados
públicos e agentes políticos, ativos e inativos, discriminada por unidade orçamentária e por cargo, emprego ou função e respectivos
números de ocupantes ou membros”.

Não se pode olvidar, também, o disposto no § 3º do art. 37 da Carta Federal de 1988, a seguir transcrito:
“§ 3º – A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente:
(...)
II – o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e

XXXIII.”.
Por  fim,  segundo  o  §  2º  do  art.  216  da  Carta  da  República,  cabem à  administração  pública,  na  forma  da  lei,  a  gestão  da

documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.
Conforme se pode inferir, a proposição em estudo confere densidade normativa aos mencionados dispositivos constitucionais sem,

contudo, incidir nos vícios sobre os quais discorremos ao longo deste parecer.
Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.076/2015.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Bonifácio Mourão, relator – Antônio Jorge – Cristiano Silveira – Isauro Calais.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.308/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Alencar da Silveira Jr., o projeto de lei em epígrafe, decorrente do desarquivamento do Projeto de Lei nº
464/2011, dispõe sobre a execução do Hino Nacional em todos os eventos esportivos realizados no Estado.

Publicada no Diário do Legislativo em 8/5/2015, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Cultura.
Preliminarmente,  a matéria vem a esta comissão para ser  analisada quanto aos aspectos de juridicidade,  constitucionalidade e

legalidade, nos termos do disposto no art. 188, c/c o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
Fundamentação

A proposição em exame estabelece a obrigatoriedade da execução do Hino Nacional em todos os eventos esportivos realizados no
Estado. Além disso, atribui à Secretaria de Estado de Esportes e da Juventude a tarefa de fiscalizar o cumprimento da lei.

O projeto tem por escopo estimular o sentimento cívico dos mineiros mediante a execução do Hino Nacional quando da realização
de eventos esportivos no Estado.

Cabe dizer, inicialmente, que a matéria foi objeto de análise na legislatura anterior, tendo sido apresentado substitutivo. Como não
ocorreram mudanças  constitucionais  que  propiciassem uma nova  interpretação  da  matéria,  ratificamos  o  entendimento  adotado
anteriormente e reproduzimos a argumentação jurídica apresentada na ocasião:

“O Hino Nacional, juntamente com a Bandeira, as Armas e o Selo nacionais, são símbolos da República Federativa do Brasil,
conforme estabelece o § 1º do art. 13 da Constituição Federal.

No exercício de sua competência legislativa para dispor sobre a forma e a apresentação dos seus símbolos próprios, a União editou a
Lei Federal nº 5.700, de 1º de setembro de 1971, que foi recepcionada pela ordem constitucional vigente.

O art. 25 da referida lei, na Seção II, Capítulo III – que dispõe sobre a apresentação dos símbolos nacionais –, determina que o Hino
Nacional será executado em continência à Bandeira Nacional e ao presidente da República, ao Congresso Nacional e ao Supremo
Tribunal Federal, quando reunidos; e nos demais casos expressamente determinados pelos regulamentos de continência ou cerimônias
de cortesia internacional.  É ainda obrigatória a execução do Hino Nacional nas escolas públicas ou particulares,  por ocasião do
hasteamento solene da Bandeira Nacional durante o ano letivo, que ocorre, pelo menos, uma vez por semana, tendo em vista a
obrigatoriedade prevista no parágrafo único do art. 14 da lei federal mencionada.

Por outro lado, a referida lei, no § 3º do mesmo artigo, faculta a execução do Hino Nacional na abertura de sessões cívicas, nas
cerimônias religiosas a que se associe sentido patriótico, no início ou no encerramento das transmissões diárias das emissoras de rádio
e televisão, bem como para exprimir regozijo público em ocasiões festivas.

Vê-se que o projeto em tela  não dispõe sobre os  símbolos nacionais,  sua caracterização,  forma ou modo de apresentação,  já
regulados na citada lei federal, mas tão somente prevê uma situação em que, se ocorrer no Estado, o Hino deve ser executado, não
contrariando a norma federal.

Sobre  a  matéria,  assim  já  se  posicionou  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  na  Representação  por
Inconstitucionalidade nº 151/08 (2008.007.00151):

'Representação por Inconstitucionalidade da Lei 4.738/08 do Município do Rio de Janeiro que torna ‘obrigatória a execução do
Hino Nacional antes da realização de qualquer evento esportivo de caráter oficial realizado em instalações localizadas em território
municipal’. Diploma legal que não trata da definição, forma ou apresentação de aludido símbolo nacional, mas impõe sua execução
nos eventos que menciona. Inidentificação de conflito de seus preceitos com qualquer da constituição do estado. Questão pertinente
ao âmbito do peculiar interesse do local, sem invadir esfera de reserva legiferante atribuída a outro ente federativo. Improcedência do
pedido'.
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Ao final, apresentamos substitutivo tornando obrigatória a execução do hino somente nos eventos oficiais realizados no Estado. Não
previmos no substitutivo a atribuição  à secretaria  de  Estado de fiscalizar  o  cumprimento da lei,  tendo em vista  o  princípio da
separação  de  Poderes,  insculpido  no  art.  2º  da  Carta  Magna,  o  qual  consagra  a  independência  e  a  harmonia  entre  os  Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário. De fato, as secretarias de Estado são órgãos diretamente subordinados ao governador do Estado e
têm como incumbência primeira auxiliá-lo no exercício da direção superior do Poder Executivo, haja vista o disposto no inciso II do
art. 90 da Constituição mineira. Ademais, atribuir competência a órgão do Poder Executivo implica contrariar a reserva de iniciativa
prevista no art. 66, inciso III,  alínea 'e',  da Carta Política mineira, que prevê a iniciativa privativa do governador do Estado para
deflagrar  o  processo  legislativo  de  criação,  estruturação  e  extinção  de  secretaria  de  Estado,  órgão  autônomo  e  entidade  da
administração indireta. Ora, as secretarias de Estado são instituídas por lei como integrantes da estrutura administrativa do Poder
Executivo e têm as respectivas atribuições devidamente especificadas no texto da lei de sua criação”.

Conclusão
Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.308/2015 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dispõe sobre a execução do Hino Nacional nos eventos esportivos oficiais realizados no Estado.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – É obrigatória a execução do Hino Nacional nos eventos esportivos oficiais realizados no Estado.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente e relator – Felipe Attiê – Cristiano Silveira – Isauro Calais – Bonifácio Mourão.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.452/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

O Projeto de Lei nº 1.452/2015, de autoria do deputado Alencar da Silveira Júnior, resultante do desarquivamento do Projeto de Lei
nº 500/2011, dispõe sobre orientação de segurança aos passageiros do transporte coletivo intermunicipal.

Publicado no Diário do Legislativo de 15/5/2015, foi o projeto encaminhado às Comissões de Constituição e Justiça, de Transporte,
Comunicação e Obras Públicas e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para receber parecer.

Compete agora a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, examinar a
juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria.

Fundamentação
Inicialmente, cabe esclarecer que, nas legislaturas precedentes, esta comissão analisou a matéria no exercício do controle preventivo

de constitucionalidade, concluindo pela compatibilidade jurídica da proposição com o ordenamento constitucional vigente. Como não
houve  mudança  superveniente  que  propiciasse  uma  nova  interpretação  do  projeto,  ratificamos  o  posicionamento  anterior  e
reproduzimos a argumentação apresentada quando da análise do Projeto de Lei nº 500/2011:

“Conforme explicita a ementa da proposta, a intenção é assegurar aos usuários do serviço de transporte coletivo intermunicipal o
repasse  de  informações  sobre  procedimentos  de  segurança  em  caso  de  acidente.  O  projeto  estabelece,  ainda,  sanções  pelo
descumprimento da lei, as quais deverão basear-se nas normas que disciplinam os contratos de concessão e permissão de serviço de
transporte coletivo. O Poder Executivo terá, segundo a proposição, o prazo de 90 dias para regulamentar a lei.

É importante lembrar que a proposta em análise já tramitou nesta Casa na forma dos Projetos de Lei n°s 1.596/2004 e do Projeto de
Lei nº 65/2007. Em ambas as situações, obteve parecer favorável desta comissão.

Cumpre  dizer  que,  quando  da  análise  do  Projeto  de  Lei  nº  1.596/2004,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela
juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto na forma do Substitutivo n° 1, que apresentou. Por sua vez, o Projeto de Lei
nº 65/2007 incorporou, em boa medida, as alterações propostas no referido substitutivo e aprovadas pela comissão em 2004.

No que tange aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos,  os quais compete a esta comissão analisar, cabe-nos dizer que a
competência relativa à matéria é do Estado, haja vista que a ele compete prestar o serviço de transporte coletivo intermunicipal. Nesse
sentido,  ressalte-se  que  o  princípio  fundamental  a  orientar  o  legislador  constituinte  na  divisão  de  competências  entre  os  entes
federativos é o da predominância do interesse. Segundo este, competem à União as matérias de predominante interesse nacional e aos
estados as de predominante interesse regional, restando aos municípios as de predominante interesse local.

Assim, compete à União prestar, direta ou indiretamente, o serviço público de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros, nos termos do art. 21, XII, “e” da Constituição Federal. Por sua vez, a teor do art. 30, V, da mesma Carta, extrai-se que
cabe ao município prestar o serviço público de transporte coletivo intramunicipal. De maneira residual ou supletiva,  aos estados
membros deferiu-se o transporte coletivo intermunicipal.

A matéria não se encontra arrolada entre aquelas que a Constituição Mineira restringe a algumas pessoas a iniciativa privativa para
deflagrar o processo legislativo, de modo que a iniciativa é franqueada a todos os deputados. Além do mais, a medida tencionada
possui indiscutível alcance social e encontra respaldo, também, no Código de Defesa do Consumidor – CDC – Lei Federal nº 8.078,
de 1990, que, a teor do art. 31, assegura a todos os consumidores o direito à informação correta, clara, precisa e ostensiva sobre
produtos ou serviços.
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Acrescente-se que os objetivos, embora relevantes, são de simples implementação, de modo que o próprio motorista, no início da
viagem, pode encarregar-se de repassar as informações a que alude a proposição. Seguramente, o projeto não onera o serviço de
transporte coletivo estadual.

Vale  dizer  que  o  Decreto  Estadual  nº  44.603/2007  'contém  o  regulamento  do  serviço  de  transporte  coletivo  rodoviário
intermunicipal e metropolitano do Estado de Minas Gerais – RSTC'. Nesse decreto, o Executivo tratou de maneira pormenorizada de
vários aspectos sobre o tema, como direitos e deveres dos usuários e dos delegatários do serviço público de transporte coletivo
intermunicipal.

Um reparo, apenas, merece ser feito: não cabe ao Legislativo estabelecer a outro Poder – no caso, o Executivo – prazo para que
exerça competência inerente às suas atribuições. Assim, para suprimir o art. 3º da proposição em tela, corrigindo o erro,  e para
adequá-la à técnica legislativa, faz-se necessário apresentar o Substitutivo nº 1.”

Conclusão
Com base no exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.452/2015 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Torna obrigatória a orientação de segurança aos passageiros do transporte coletivo rodoviário intermunicipal.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – É obrigatória a prestação de informações referentes a procedimentos de segurança, em caso de acidente, aos passageiros do

transporte coletivo rodoviário intermunicipal, nos termos estabelecidos em regulamento.
Art.  2º – O descumprimento do disposto nesta lei acarretará as sanções previstas na legislação que disciplina os contratos de

concessão e permissão de serviços públicos.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente e relator – Felipe Attiê – Bonifácio Mourão – Cristiano Silveira – Isauro Calais.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.879/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Elismar Prado, a proposição em epígrafe, resultante do desarquivamento do Projeto de Lei nº 242/2011,
“dispõe  sobre  a  reserva  de  espaço  para  mensagens  de  aviso  sobre  pessoas  desaparecidas  em veículos  de  transportes  coletivos
intermunicipais, boletos de prestação de contas e avisos e cobranças de serviços de empresas concessionárias no Estado”.

Publicado no Diário do Legislativo de 9/6/2015, foi o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de Segurança
Pública para receber parecer, nos termos do art. 188 do Regimento Interno.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da matéria, consoante dispõe o art. 102,
III, “a”, do mencionado regimento.

Fundamentação
O projeto em tela estabelece que os contratos de concessão de serviços de transporte coletivo intermunicipal e das concessionárias e

empresas prestadoras de serviços públicos conterão cláusula que torne obrigatória a reserva de espaço, no interior dos veículos de
transportes coletivos intermunicipais e nos boletos e extratos das concessionárias, para a afixação de cartazes e divulgação de fotos e
contatos sobre aviso de pessoas desaparecidas.

Estabelece ainda que os cartazes serão afixados no interior dos veículos de transportes coletivos intermunicipais e nas áreas de
acesso ao público nas repartições administrativas das empresas públicas e concessionárias, e que a divulgação de fotos e formas de
contatos se dará por meio de impressão em boletos, extratos de contas e avisos enviados aos consumidores.

O Projeto de Lei nº 251/2015, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartazes sobre a Síndrome Alcoólica Fetal – SAF
– nas unidades públicas de saúde do Estado”, afigura-se-nos como projeto-referência em relação à matéria,  uma vez que foi  ao
analisá-lo que esta comissão posicionou-se contrariamente a propostas que visem dar publicidade à informação considerada relevante
ou de interesse público. Na oportunidade, esta comissão se manifestou no seguinte sentido:

“Em que pese a competência concorrente do Estado para legislar sobre o assunto, observa-se que o projeto em exame busca dar um
status legal  à matéria que, por sua natureza,  é de caráter eminentemente administrativo, situada no campo de atuação do Poder
Executivo.

A afixação de cartaz, na verdade, se configura na publicização de informação de interesse público ou de campanha, ou seja, na
verdade, cuida de um aspecto da comunicação governamental que abrange as atividades e as ações desenvolvidas pela administração
pública e pelos seus órgãos, visando colocar-se junto à opinião pública, democratizando as informações de interesse da sociedade,
prestando contas de seus atos e dando efetividade às ações administrativas.

Não há como negar a necessidade de as instituições governamentais divulgarem seus planos, projetos, deliberações, atos e políticas
públicas, inclusive como forma de dar efetividade ao princípio da publicidade. Entretanto, tal necessidade deve ser avaliada pelo
órgão responsável  pela administração do interesse público,  sempre atento às  suas possibilidades e às  necessidades concretas  da
população.  Vê-se  que,  na  maior  parte  dos  casos,  cabe  ao  Executivo,  no  uso  da  discricionariedade  que  lhe  foi  conferida  pela
Constituição, a realização de tais medidas.
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O Poder Legislativo deve atuar no plano da abstração e da generalidade, não podendo, portanto, determinar a implementação de
programa ou ação governamental, sob pena de invadir a competência do Executivo, violando o princípio da separação dos Poderes.
Nesse sentido, tem-se pronunciado exaustivamente o Supremo Tribunal Federal – STF – em inúmeros julgados, em especial:

'(...)  O princípio constitucional  da reserva de administração impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo. É que, em tais matérias, o Legislativo não se qualifica como
instância  de  revisão  dos  atos  administrativos  emanados  do  Poder  Executivo.  Precedentes.  Não  cabe,  desse  modo,  ao  Poder
Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos de caráter administrativo
que tenham sido editados pelo Poder Executivo, no estrito desempenho de suas privativas atribuições institucionais. Essa prática
legislativa,  quando efetivada, subverte a função primária da lei,  transgride o princípio da divisão funcional do poder,  representa
comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua
atuação político-jurídica, exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais'. (Medida Cautelar na ADI
2364)

'(...) Separação e independência dos Poderes: pesos e contrapesos: imperatividade, no ponto, do modelo federal. 1. Sem embargo de
diversidade de modelos  concretos,  o  princípio da divisão dos poderes,  no Estado de Direito,  tem sido sempre concebido como
instrumento  da  recíproca  limitação  deles  em favor  das  liberdades  clássicas:  daí  constituir  em traço  marcante  de  todas  as  suas
formulações positivas os 'pesos e contrapesos' adotados. 2. A fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é um
dos  contrapesos  da  Constituição  Federal  à  separação  e  independência  dos  Poderes:  cuida-se,  porém,  de  interferência  que  só  a
Constituição da República pode legitimar. 3. Do relevo primacial dos 'pesos e contrapesos' no paradigma de divisão dos poderes,
segue-se que à norma infraconstitucional – aí incluída, em relação à Federal, a Constituição dos Estados-membros –, não é dado criar
novas  interferências  de  um Poder  na  órbita  de  outro  que  não  derive  explícita  ou  implicitamente  de  regra  ou  princípio  da  Lei
Fundamental da República. 4. O poder de fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é outorgado aos órgãos
coletivos de cada câmara do Congresso Nacional, no plano federal, e da Assembleia Legislativa, no dos Estados; nunca, aos seus
membros  individualmente,  salvo,  é  claro,  quando  atuem  em  representação  (ou  presentação)  de  sua  Casa  ou  comissão.  III.
Interpretação conforme a Constituição: técnica de controle de constitucionalidade que encontra o limite de sua utilização no raio das
possibilidades hermenêuticas de extrair do texto uma significação normativa harmônica com a Constituição'. (ADI 3046/SP)

Sendo assim, no que se refere aos estabelecimentos públicos, as instituições governamentais poderão determinar a implementação
da campanha ou ação governamental, não apenas por meios de afixação de cartazes, mas por todo e qualquer meio possível dentro dos
limites legais e financeiros. Querer limitar tal ação à afixação de cartazes poderá, em vez de propiciar a publicidade ou discussão do
tema, levar à sua ineficácia ou engessamento por parte do ente responsável pela medida.

É importante lembrar que há outros meios para atingir o fim colimado, como, por exemplo, campanhas publicitárias veiculadas na
televisão e no rádio, cujo alcance e poder de difusão se mostram bem maiores que os do cartaz, permitindo, inclusive, campanhas de
conscientização sobre os mais diversos assuntos.

Ademais, a se admitir a aprovação do projeto nos termos propostos, nada haveria de impedir que outros projetos similares fossem
apresentados,  como já  vem ocorrendo,  objetivando  obrigar  a  afixação  de  inúmeros  outros  cartazes  contendo  as  mais  variadas
informações de interesse público, o que não se mostra razoável.

O princípio da razoabilidade,  que se configura em uma das  vertentes  do princípio da legalidade,  requer da norma equilíbrio,
moderação,  adequação  dos meios  aos  fins,  e  que  ela  não  seja  arbitrária  ou caprichosa,  conforme ensina  Luis  Roberto Barroso
(Interpretação e aplicação da Constituição. São Paulo: Editora Saraiva, p. 205). Ainda segundo o magistério desse autor, desdobra-se
daquele o princípio da menor ingerência possível para atingir determinado fim, ou seja, para atingir um fim, o Estado deve optar pelo
meio que representa menor interferência na vida e nos negócios privados. Sobre a razoabilidade, destacamos decisão do STF, segundo
a qual:

'(...) As normas legais devem observar, no processo de sua formulação, critérios de razoabilidade, que guardem estrita consonância
com os padrões fundados no princípio da proporcionalidade,  pois todos os atos emanados do Poder Público devem ajustar-se à
cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive due process of law. Lei distrital que, no caso, não observa
os padrões mínimos de razoabilidade.'. (Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2.667-4/DF)”.

Assim, em que pese ao mérito da proposta, não nos parece razoável legislar sobre a matéria, uma vez que o Estado não pode tutelar
a totalidade das relações sociais que se apresentam como problemas específicos.

Conclusão
Em face do exposto, concluímos pela antijuridicidade, inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei nº 1.879/2015.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente e relator – Felipe Attiê – Cristiano Silveira – Isauro Calais – Bonifácio Mourão.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.511/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria  do  deputado Elismar  Prado,  o  Projeto de  Lei  nº  2.511/2015,  resultante  do  desarquivamento  do  Projeto  de  Lei  nº
100/2011, “institui a Política Estadual de Incentivo à Pecuária de Leite”.

Publicada no Diário do Legislativo de 11/7/2015, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Política
Agropecuária e Agroindustrial e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Vem a matéria, preliminarmente, a esta comissão para receber parecer sobre sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos
termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Fundamentação
A proposição em exame pretende instituir a Política Estadual de Incentivo à Pecuária de Leite, com a finalidade de prover o Estado

do instrumento legal que norteará sua atuação no que se refere às ações de incentivo à produção e ao consumo de leite e derivados em
nosso território,  priorizando o pequeno e o médio produtor,  o agricultor familiar,  as cooperativas e associações,  proporcionando
aumento da produção e da renda e evitando o êxodo rural.

Verificado que a Comissão de Constituição e Justiça, nas legislaturas anteriores, já se manifestou sobre a matéria, e não havendo
alteração de entendimento, em razão de economia processual, reiteramos o parecer aprovado quando de sua análise na comissão:

“Em seu art. 23, incisos VIII e X, a Constituição Federal estabelece como competência comum da União, dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios o fomento da produção agropecuária, a organização do abastecimento alimentar e o combate às causas da
pobreza e dos fatores de marginalização, visando a promover a integração social dos segmentos desfavorecidos.

Por seu turno, o art. 247 da Constituição mineira determina ao Estado a adoção de programas de desenvolvimento rural com o
objetivo de fomentar a produção agropecuária e promover o bem-estar do homem que vive do trabalho da terra. Para tanto, prevê, no
inciso III, a assistência técnica e a extensão rural.

Esta comissão, na legislatura precedente, fixou o entendimento de que projeto de lei, ainda que de iniciativa parlamentar, pode fixar
diretrizes de políticas públicas estaduais, não se admitindo, todavia, que a proposição entre em detalhes ou disponha sobre programas
decorrentes dessa política. Reconhecer os limites em que a legislação, sobretudo quando decorrente de proposições de iniciativa
parlamentar,  pode disciplinar  determinada política pública consiste em considerar,  em cada caso,  o ponto de equilíbrio entre os
Poderes Executivo e Legislativo. Afinal, retirar do Parlamento a possibilidade de fixar balizas que orientem, de forma genérica, as
políticas governamentais importa em reconhecer que o Poder Executivo as formula e as implementa como bem entende, provocando
desequilíbrio entre os Poderes  do Estado, em ofensa ao disposto no art.  2º da Constituição da República.  Cabe ao Parlamento,
portanto, fixar tais balizas, permanecendo a cargo do Poder Executivo definir a melhor forma de implementá-las.

Dessa forma, vislumbra-se a possibilidade de que a proposição tramite nesta Casa, mas deve-se ter em mente que a eficácia da lei
eventualmente dela originária exigirá o concurso da vontade do Executivo, que detém competência privativa para as providências
indispensáveis ao sucesso da medida. Nesse aspecto, é preciso dizer que o projeto em análise, em seu art. 6º, impõe obrigação ao
Poder Executivo nos seguintes termos: 'A coleta de informações previstas nesta lei obedecerá a uma metodologia a ser elaborada pela
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, observando as particularidades de cada região do Estado e os diferentes sistemas
de produção'.

Note-se que o art. 90, inciso II, da Carta Estadual estabelece que cabe ao governador do Estado, auxiliado por seus secretários,
exercer  a  direção  superior  do  Poder  Executivo.  Dentre  essas  atribuições,  compete  ao  Chefe  do  Executivo  não  só  avaliar  a
conveniência e a oportunidade da criação de órgão ou entidade assim como sua organização e estrutura, mas também definir suas
atribuições. Para tanto, deve ter em conta as prioridades políticas, os fatores técnicos, o planejamento administrativo estabelecido para
a área e os interesses da comunidade.

Assim,  é  de  ressaltar  que  estabelecer  atribuição  para  órgão  da  administração  pública  direta  ou  indireta  envolve  matéria
compreendida no campo de responsabilidades inerentes à função administrativa, e seu exercício pressupõe a competência do Chefe do
Poder Executivo para, em caráter privativo, deflagrar o respectivo processo legislativo.

Outros reparos ainda precisam ser feitos para aprimorar a proposição. Como foi dito, embora a formulação e a instituição de
políticas públicas sejam competências do Poder Executivo, o estabelecimento de diretrizes que nortearão a instituição dessas políticas
é competência do Poder Legislativo. Analisando a proposição, verifica-se que o seu conteúdo, essencialmente, refere-se a diretrizes,
regras, objetivos a serem cumpridos, disciplinando a matéria concernente à política relativa ao leite, sem pretender, propriamente,
instituir uma política pública específica. Assim, faz-se necessário alterar tanto a ementa quanto o art. 1º do projeto em tela, visando a
adequá-los no que diz respeito à competência legislativa.

Pode-se afirmar, ainda, que é despropositada a medida trazida pelo art. 5º do projeto em epígrafe, que, ao tratar do direito do
cidadão de acesso às planilhas de custo da produção, contraria o disposto no art. 170, inciso IV, da Constituição da República. Exigir
que  o  produtor  elabore  planilhas  demonstrativas  dos  custos  de  sua  produção constitui  intervenção  estatal  indevida  no  domínio
econômico, violando o princípio da livre concorrência. Pode-se dizer, também, que a medida constitui violação à privacidade do
produtor,  ainda  que  ele  seja  pessoa  jurídica,  uma  vez  que  os  direitos  da  personalidade,  guardadas  as  devidas  diferenças,  são
extensíveis às pessoas jurídicas. Por essa razão, o art. 1.191 do Código Civil Brasileiro preleciona que somente após determinação
judicial e em casos específicos pode-se exigir a exibição total de livros contábeis.

'Art. 1.191 – O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver
questões relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência'.

Em suma: não pode o Estado, ainda que utilize um instrumento genérico e abstrato, tal como a lei, compelir o produtor a exibir a
composição de preço do seu produto. Assim, foi necessário retirar do projeto as disposições sobre a questão.

Saliente-se que, em razão dessas alterações, alguns dispositivos do projeto foram renumerados. Por essa razão, apresentamos, ao
final deste parecer, o Substitutivo nº 1.

No que se refere à matéria, complementarmente, devemos advertir sobre a existência do Decreto Estadual nº 44.163, de 2005, que
institui  o  Minas  Leite  –  Programa  Estadual  da  Cadeia  Produtiva  do  Leite  e  dá  outras  providências.  Não  vemos,  todavia,
incompatibilidade entre o citado regulamento e o projeto em questão. Entendemos que a medida proposta pode subsidiar uma melhor
atuação do Executivo nessa seara, conferindo-lhe o instrumento legislativo necessário para tanto.

Por fim, alertamos que a comissão de mérito poderá aperfeiçoar a proposição em tela, a partir dos anseios sociais relativos a uma
política estadual de incentivo à pecuária de leite”.
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Conclusão
Diante  do  exposto,  concluímos  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e  legalidade  do  Projeto  de  Lei  nº  2.511  na  forma  do

Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Estabelece diretrizes para a formulação da política estadual de incentivo à pecuária de leite.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – Esta lei estabelece as diretrizes, os objetivos e os instrumentos destinados à formulação da política pública direcionada ao

incentivo à pecuária de leite, abrangendo a ovinocultura, a bubalinocultura, a ovinocultura e a caprinocultura.
Art. 2º – A política de que trata esta lei será formulada e executada de acordo com os seguintes objetivos:
I  –  garantir  a  oferta  de leite  e  derivados suficientes  para abastecimento do mercado estadual  e  para a  geração de excedentes

exportáveis;
II – assegurar o acesso do leite e seus derivados aos consumidores, especialmente aos de baixa renda, em condições adequadas,

promovendo o aumento do consumo desses produtos;
III – garantir a melhoria da qualidade do leite oferecido ao consumidor;
IV – estimular o aumento da competitividade no setor, incentivando o cooperativismo entre os produtores e os demais agentes da

cadeia produtiva;
V – assegurar a melhoria de renda dos produtores, especialmente através de instrumentos que permitam maior agregação de valor

ao produto;
VI – promover a capacitação dos agricultores e seu acesso ao melhoramento genético, ao controle sanitário e à inovação tecnológica

poupadora de energia e não degradadora do ambiente natural;
VII – reduzir o comércio informal de leite e derivados e a evasão fiscal.
Art. 3º – São instrumentos da Política Estadual de Incentivo à Pecuária de Leite:
I – o crédito;
II – a tributação;
III – a pesquisa;
IV – o ensino;
V – a extensão rural e a assistência técnica;
VI – a vigilância em saúde;
VII – o apoio ao cooperativismo e ao associativismo;
VIII – o apoio à agroindústria familiar;
IX – o acesso a informações socieconômicas;
X – as compras governamentais com finalidade do abastecimento institucional;
XI – a certificação de identidade, origem e qualidade dos produtos.
Art.  4º  –  Nos  programas  e  ações  da  Política  Estadual  de  Incentivo  à  Pecuária  de  Leite  terão  prioridade  de  atendimento  os

agricultores familiares, as suas cooperativas, associações e os pequenos e os médios estabelecimentos comerciais e agroindustriais.
Art. 5º – A Política Estadual de Incentivo à Pecuária de Leite será planejada de forma descentralizada e com ampla participação das

entidades representativas dos agentes que atuam na cadeia produtiva de leite.
Art. 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente – Isauro Calais, relator – Felipe Attiê – Bonifácio Mourão – Cristiano Silveira.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.792/2015

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do governador do Estado, a proposição em epígrafe “institui o Programa Estadual de Transporte Escolar – PTE-MG –
dos alunos da rede estadual de ensino residentes em zona rural”.

Publicado no Diário do Legislativo de 27/8/2015, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação,
Ciência e Tecnologia e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Vem a matéria, preliminarmente, a esta comissão para receber parecer sobre sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, na
forma do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O projeto em estudo institui  o Programa Estadual de Transporte Escolar – PTE-MG –, no âmbito da Secretaria de Estado de

Educação – SEE –, com o objetivo de transferir recursos financeiros do Tesouro do Estado, de forma direta, aos municípios que
realizam o transporte escolar dos alunos da rede estadual de ensino residentes em zona rural. O município interessado em participar do
citado programa deverá habilitar-se mediante a assinatura de termo de adesão a ser celebrado com o Estado, o qual terá vigência de
um ano,  renovando-se  automaticamente  por  iguais  períodos,  se  não  houver  manifestação  contrária  das  partes  e  desde  que  não
verificadas as condutas vedadas aos municípios no art. 6º da proposição. Nos termos do art. 3º, os critérios de cálculo para definição
do valor dos recursos a ser repassado a cada município e a forma de execução do programa serão estabelecidos em regulamento.

Segundo a Mensagem nº 58/2015, do governador do Estado, que encaminhou o citado projeto, a proposição visa “viabilizar a
transferência de recursos do Tesouro Estadual destinados ao transporte escolar de forma direta aos municípios, mediante assinatura de
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Termo de Adesão, e de acordo com critérios de financiamento definidos anualmente, gerando agilidade e melhoria no fluxo financeiro
dos repasses. É importante destacar que, atualmente, a transferência de recursos próprios do Tesouro Estadual para os municípios que
realizam o transporte escolar é viabilizada mediante a celebração de convênios anuais, o que compromete a eficiência dos referidos
repasses”.

A Constituição da República estabelece, em seu art. 205, que a educação é “direito de todos e dever do Estado”. Ainda nos termos
da Carta Federal, observamos que o ensino deverá ser ministrado com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e a
permanência na escola, ficando definido que a União, os estados,  o Distrito Federal e os municípios organizarão, em regime de
colaboração,  seus  sistemas  de  ensino,  de  modo  a  assegurar  a  universalização  do  ensino  obrigatório.  Além  disso,  o  Texto
Constitucional estabelece, em seu art. 212, que “a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito
Federal  e os Municípios vinte e  cinco por cento,  no mínimo, da receita resultante de impostos,  compreendida a proveniente de
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”.

Por força do inciso VIII do art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB –, Lei Federal nº 9.394, de 20 de
dezembro  de  1996,  são  consideradas  despesas  de  manutenção  e  desenvolvimento  do  ensino  aquelas  realizadas  com  vistas  à
consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a manutenção
de transporte escolar.

A matéria se insere no âmbito da competência material comum entre União, estados e municípios, conforme disposto no inciso V do
art. 23 da Constituição Federal, e da competência legislativa concorrente e suplementar entre União e estados, competindo a esta a
edição de normas gerais, conforme disposto no inciso IX do art. 24 da mencionada norma.

A LDB, no inciso VII do art. 10, acrescentado pela Lei Federal nº 10.709, de 2003, atribui ao Estado a tarefa de assumir o transporte
escolar dos alunos da rede estadual.

Já o art. 11 da mesma lei confere aos municípios a atribuição de assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.
Nos termos da Lei Federal  nº 10.709, de 2003, cabe aos estados articularem-se com os respectivos municípios, para prover o

transporte escolar dos alunos, da forma que melhor atenda aos interesses deles.
O Programa Nacional  de  Apoio  ao  Transporte  Escolar  –  Pnate  –  é  executado pelo  Fundo  Nacional  de  Desenvolvimento  da

Educação – FNDE – e tem por objetivo oferecer transporte escolar aos alunos do ensino fundamental público, residentes em área
rural, por meio de assistência financeira em caráter suplementar aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios.

Nos termos do § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.880, de 2004, os recursos financeiros são repassados em parcelas e calculados
com base no número de alunos do ensino fundamental público residentes em área rural que utilizem o transporte escolar oferecido
pelo poder público. O § 3º do mesmo artigo determina que, para fins do referido cálculo, devem ser considerados os dados oficiais do
censo  escolar,  realizado pelo Instituto Nacional  de Estudos e Pesquisas  Educacionais  Anísio Teixeira  – Inep  –,  relativo ao ano
imediatamente anterior ao do atendimento.

A assistência financeira prevista no Pnate destina-se exclusivamente ao transporte escolar do aluno.
É importante observar que, na forma do § 5º do art. 2º da lei federal que cria o Pnate, o município pode proceder ao atendimento do

transporte  escolar  dos  alunos  matriculados  nos  estabelecimentos  estaduais  de  ensino,  localizados  nas  suas  respectivas  áreas  de
circunscrição, desde que assim acordem o Estado e o município. Nesse caso, a lei federal autoriza o repasse do recurso financeiro, de
forma direta, do FNDE ao Município, observada a forma de cálculo prevista na norma federal.

O art. 4º da referida lei federal prevê, também, que “a transferência de recursos financeiros, objetivando a execução descentralizada
do PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, será efetivada,
automaticamente, pelo FNDE, sem necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante depósito
em conta-corrente específica”.

É mister observar que é vedado ao FNDE proceder ao repasse dos recursos do Pnate aos estados e municípios quando estes
utilizarem os recursos em desacordo com as regras estabelecidas na norma federal.

Nota-se,  portanto,  que a forma estabelecida para a  transferência dos recursos financeiros  para os municípios segue o modelo
adotado no plano federal, que independe da celebração de convênio entre os entes.

É importante destacar que, no Estado do Rio Grande do Sul, há programa semelhante ao ora proposto, instituído pela Lei nº 12.882,
de 3 de janeiro de 2008, denominado Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar no Rio Grande do Sul – Peate-RS.

Cumpre  salientar,  ainda,  que  os  ajustes,  acordos,  convênios  e  outros  instrumentos  congêneres  celebrados  pelo  Estado,
independentemente da sua denominação, devem observar as normas contidas no art. 116 da Lei Federal nº 8.666 de 1993, Lei de
Licitações.

Conclusão
Diante do exposto, concluímos pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.792/2015.
Sala das Comissões, 2 de setembro de 2015.
Leonídio Bouças, presidente e relator – Cristiano Silveira – Bonifácio Mourão – Tony Carlos.

COMUNICAÇÃO DESPACHADA PELO PRESIDENTE

COMUNICAÇÃO

– O presidente despachou, em 2/9/2015, a seguinte comunicação:
Do deputado Carlos Pimenta em que notifica o falecimento do Sr. Geraldo de Oliveira Mota, ocorrido em 30/8/2015, em Montes

Claros. (– Ciente. Oficie-se.)
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CORRESPONDÊNCIA DESPACHADA PELO 1º-SECRETÁRIO

CORRESPONDÊNCIA

- O 1º-Secretário despachou, em 2/9/2015, a seguinte correspondência:

OFÍCIOS

Do Sr. Djair Fiorillo Lopes, diretor do Departamento de Gestão Interna do Ministério da Integração Nacional, comunicando a
liberação dos recursos que menciona, referentes ao cronograma de desembolso do Convênio/Cadastro Siafi nº 782480. (– À Comissão
de Fiscalização Financeira, para os fins do art. 74 da Constituição do Estado, c/c o art. 100, inciso XVI, do Regimento Interno.)

Da Sra. Elisa Smaneoto, diretora de Gestão Interna do Gabinete Adjunto de Gestão e Atendimento da Presidência da República (2),
prestando informações relativas aos Requerimentos n°s 1.715 e 1.727/2015, da Comissão do Trabalho.

Da Sra. Fernanda Cotta Casavechia, assessora da Procuradoria Regional do Trabalho da 3ª Região – Belo Horizonte, prestando
informações relativas ao Requerimento n° 1.194/2015, da Comissão de Direitos Humanos.

Do Sr.  Helvécio Miranda Magalhães  Júnior,  secretário de Planejamento,  prestando informações relativas  ao Requerimento n°
319/2015, da Comissão de Educação. (– Anexe-se ao referido requerimento.)

Do Sr.  Helvécio  Miranda  Magalhães  Júnior,  secretário  de  Planejamento,  prestando informações  relativas  ao  requerimento  da
Comissão de Segurança Pública encaminhado por meio do Ofício nº 1.119/2015/SGM.

Do Sr. Isvaldino de Assunção, prefeito municipal de Abadia dos Dourados, prestando informações relativas ao Projeto de Lei nº
1.727/2015, em atenção a pedido de diligência da Comissão de Justiça. (– Anexe-se ao referido projeto de lei.)

Do Sr. Ivar de Almeida Cerqueira Neto, prefeito municipal de Conselheiro Lafaiete, prestando informações relativas ao Projeto de
Lei nº 1.561/2015, em atenção a pedido de diligência da Comissão de Justiça. (– Anexe-se ao referido projeto de lei.)

Do Sr. Luiz Carlos de Azevedo Corrêa Júnior, superintendente administrativo adjunto do Tribunal de Justiça, prestando informações
relativas ao Requerimento n° 1.500/2015, do deputado Anselmo José Domingos.

Do Sr. Mauro Borges Lemos, presidente da Cemig, prestando informações relativas ao Requerimento n° 289/2015, da Comissão de
Direitos Humanos.

Do Pastor Ayrton Zorzi, vereador da Câmara Municipal de Pouso Alegre, solicitando o apoio desta Casa para o atendimento às
reivindicações dos trabalhadores do município atingidos pelos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar nº
100, de 2007. (– Anexe-se à Proposta de Emenda à Constituição nº 3/2015.)

Da Sra.  Rita  Fernandes  Ferreira  de  Almeida,  presidente  do  Instituto de Educação  e  Construção  da  Cidadania,  encaminhando
relatório das atividades realizadas por esse instituto em 2014. (– À Comissão do Trabalho.)

Do Sr. Rodrigo Imar Martinez Riera, prefeito municipal de Itajubá, prestando informações relativas ao Projeto de Lei nº 1.636/2015,
em atenção a pedido de diligência da Comissão de Justiça. (- Anexe-se ao referido projeto de lei.)

Da Sra. Sinara Inácio Meireles Chenna, presidente da Copasa-MG, prestando informações relativas ao Requerimento n° 377/2015,
da Comissão de Administração Pública.

PRONUNCIAMENTOS REALIZADOS EM REUNIÃO ANTERIOR

68ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA

Discursos Proferidos em 27/8/2015
O deputado Professor Neivaldo – Mais uma vez, boa tarde a todos e a todas. Trago alguns temas. Primeiramente, uma questão que

me incomoda muito, relacionada à segurança, principalmente por eu fazer parte da Comissão de Segurança Pública. Ouço falarem
muito desse tema. Há muita cobrança em relação à segurança no governo Pimentel.

O nosso governador, ao assumir o governo de Minas Gerais, tem a consciência e o compromisso de resolver os problemas, mas o
que questiono é que alguns deles já são de muitos anos. Não quero a todo tempo ficar dizendo quantos anos esse governo ficou nas
mãos do PSDB. Ficou 12 anos, desconsiderando o Azeredo, rapidamente Itamar e, depois, novamente o governo do PSDB, até o ano
passado, deputada Geisa Teixeira. Então, na verdade, pegamos um estado realmente com muitos problemas. Sabemos dos desafios. O
governo Pimentel quer resolver, resolverá, trabalhará para isso, mas há muitos problemas.

Vejamos a temática da segurança no Estado. Quando o nosso governador assumiu tínhamos, na PM, 11.265 viaturas, das quais
4.562 estavam fora das ruas por falta de manutenção. No Corpo de Bombeiros tínhamos 373 carros fora de combate. Ele conta hoje
com apenas 697 veículos em pleno funcionamento. Então, realmente, é uma questão grave. Quando há cobrança nas ruas, em relação
à  Polícia  Militar  e  ao  Corpo  de  Bombeiros,  realmente  é  algo  preocupante.  Mas,  deputado  Bosco,  como  encontramos  essas
corporações? Com um grande déficit.

Para termos uma ideia, os presídios mineiros têm 32 mil vagas, e temos atualmente 66 mil presos.
Temos presos perigosos convivendo com presos menos perigosos, presos que ainda estão aguardando processos. São 66 mil presos.

O governo passado estava construindo quatro presídios,  mas simplesmente pararam as construções.  Eles ajudariam a resolver o
problema de defasagem.
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Estive, nesta semana, em Conceição das Alagoas, numa audiência da Comissão de Segurança Pública, e um delegado da Polícia
Civil me procurou e disse: “Deputado Professor Neivaldo, dê os parabéns ao nosso governador por mim. É a primeira vez, em muitos
anos, que a Polícia Civil é lembrada”. Há um contingente de 9.500 policiais civis, mas, na verdade, deveria ser o dobro. Faltam
também carros em bom estado – cerca de 300 veículos precisam ser trocados. Há 92 obras paradas na Polícia Civil. São necessários
cerca de R$113.000.000,00 para terminar essas obras a fim de dar melhor estruturação ou reestruturação para que a Polícia Civil
execute o seu trabalho. Faltam legistas, médicos, os processos estão parados, o que é resultado, deputada Marília Campos, desse
abandono da segurança.

Alguns dados importantes sobre a violência no Estado: de 2002 a 2012 o número de homicídios registrado em todo o Estado teve
crescimento de 52,3%, enquanto na esfera nacional foi da ordem de 13%, 14%. Ou seja, quatro vezes mais do que a média nacional.
Então, quando houve no Estado um aumento de 52%, na esfera nacional foram 14%. Algo muito sério acontecia neste Estado de 2002
a 2012. Por que só aqui cresciam assustadoramente os homicídios, enquanto na esfera nacional essa média era muito menor? De 2010
a 2013 o número de crimes considerados violentos foi de 50 mil para 88 mil. Em Minas Gerais, tivemos 74% de aumento de crimes
violentos. Por que tivemos um aumento tão substancial desses crimes no Estado de 2010 a 2013?

Na verdade, estou no meu primeiro mandato e não acompanhei todos os deputados em seus mandatos, mas será que a oposição, que
bate tanto no nosso governo em relação à segurança, deputada Geisa Teixeira, quando era base dos governos Aécio, Anastasia e
Alberto Pinto Coelho, cobrava, questionava esse aumento assustador da violência no Estado?

Fico  ouvindo  também  sobre  questões  em  que  não  investimos.  Em  2014,  o  governo  anterior  assegurou  que  investiria
R$145.000.000,00 em segurança, mas repassou apenas 39% dos recursos previstos à Polícia Civil, acumulando dívidas e formando
um rombo de R$117.000.000,00, resultado de investimentos e despesas com manutenção que não foram quitados no ano passado.

Então, nós pegamos a Polícia Civil com um rombo de R$117.000.000,00, o que não foi diferente também na Polícia Militar, que
também tinha essa mesma situação. Se compararmos o investimento em segurança pública do primeiro semestre de 2014 com o do
primeiro semestre de 2015, veremos a diferença de tratamento dado à pasta pelos governos tucano e de Fernando Pimentel.

No  primeiro  semestre  de  2014,  investiram  R$5.133.117.737,00  em  segurança  pública,  incluindo-se  Corpo  de  Bombeiro,
Departamento de Trânsito, Fundo Penitenciário, Polícias Civil e Militar e Secretaria de Defesa Social.  No governo Pimentel, no
primeiro semestre deste ano, o valor foi  de R$6.636.444.352,00. Ou seja,  no governo do PSDB, foram R$5.000.000.000,00; no
governo Pimentel, foram investidos R$6.000.000.000,00. Na Polícia Civil, o investimento em 2014 foi de R$639.000,00; neste ano, já
foi de R$771.000,00. Na Polícia Militar, o investimento em 2014 foi de R$3.000.000.000,00; neste ano, foi de R$4.000.000.000,00.
No Corpo de Bombeiros, o investimento em 2014 foi de R$259.000,00; neste ano, R$335.000,00 no primeiro semestre. Na Secretaria
de Defesa Social, o investimento em 2014 foi de R$744.000,00; neste ano, foi de R$941.000,00.

Esses dados vocês podem facilmente achar no site do governo, que mostra o investimento. Desde 1º de janeiro, o governo começou
a traçar metas para a diminuição da violência. O principal foco de planejamento é recuperar as Polícias Militar e Civil e gerar mais
vagas nos presídios.  A segurança está  sendo reforçada.  Cerca de 4 mil  policiais civis e  militares estão sendo contratados neste
semestre. A frota deverá ser renovada, e o governo também deverá investir nas áreas de inteligência e de digitalização dos processos.

Então, para desafogar o sistema carcerário, serão construídas novas penitenciárias e o governo vai criar uma força-tarefa com a
justiça, o Ministério Público e a Defensoria Pública para resolver a situação dos chamados presos provisórios, os que estão atrás das
grades, mas ainda não foram condenados por seus crimes. Hoje eles são cerca de 30 mil.

A atual administração também vai retomar as obras dos novos presídios que foram abandonadas e planeja a construção de novas
unidades prisionais. E, para colocar a casa em ordem, o governo também reajustou o salário dos servidores da Secretaria de Defesa
Social.  Há muitos dados,  que estão disponíveis a quem quer que seja.  O mais importante é  dizer que o governo Pimentel  está
trabalhando para melhorar o triste quadro da segurança pública no Estado de Minas Gerais, naquilo que encontramos.

Nós aqui,  na Assembleia,  com certeza continuaremos trabalhando tanto para informar quanto para ajudar o governo em suas
prioridades. A Comissão de Segurança Pública, presidida pelo deputado Sargento Rodrigues, continuará com as audiências, ouvindo
as regiões, para que possamos dar as respostas.

Meu tempo, infelizmente, está acabando e gostaria de deixar este recado e esta questão, que me incomoda muito quando ouço falar
na falta de investimento na segurança. Temos aqui documentos que são transparentes, a que todos podem ter acesso, mostrando que há
investimento real.

Antes de terminar, gostaria de parabenizar a cidade de Araguari, que amanhã, dia 28, comemora 127 anos de existência. Araguari
fica próxima a Uberlândia, que também completa 127 anos, no dia 31 de agosto. Portanto quero parabenizar também a cidade de
Uberlândia, os “uberlandinos”, como eu, os uberlandenses e o prefeito Gilmar Machado, que administra uma cidade que cresce a cada
dia.

Fico muito feliz em fazer parte da história da cidade de Uberlândia, tendo sido líder do prefeito Gilmar Machado de 2013 a 2014,
período em que, com os outros vereadores, aprovamos mais de 500 projetos. Recentemente, o prefeito Gilmar Machado esteve na
Cidade Administrativa, em Belo Horizonte, buscando recursos para custear melhorias na área de transporte escolar,  entre outras.
Também tivemos uma boa conversa com o secretário Fausto, da saúde, e vamos fazer parte do programa Minas Digital. Nesta semana,
o  prefeito  Gilmar  Machado inaugurou  várias  obras,  como UBSFs,  academias  ao  ar  livre,  câmeras  de  videomonitoramento  e  a
pavimentação em vias que estavam despavimentadas há 30 anos. Também a região de Morada Nova foi contemplada com saneamento
básico. Enfim, muito tem sido feito pelo prefeito Gilmar Machado para que a nossa cidade tenha mais qualidade e sua população
tenha mais oportunidade.

Terminando,  presidente,  o  nosso  líder  Rogério  Correia  deu  hoje  uma  boa  notícia  não  só  para  Uberlândia,  que  tem  grande
concentração de atacadistas, mas também para outras cidades que têm a base de sua economia nesse setor: será prorrogada por dois
meses a resolução que trata da questão tributária no setor atacadista, hoje uma preocupação do prefeito Gilmar Machado e de outros.
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Assim, amanhã, o secretário assinará a prorrogação, por dois meses, da tributação para os atacadistas, permitindo que o governo
dialogue com o setor e, juntos, busquem uma solução que seja boa para todos. Obrigado.

O deputado Vanderlei Miranda* – Quero saudar o presidente, estendendo a saudação aos colegas deputados e deputadas, à nossa
assessoria, aos profissionais de imprensa que cobrem os nossos trabalhos, aos presentes nas galerias e, especialmente, àqueles que os
acompanham, de casa ou de seu ambiente de trabalho, nesta tarde de quinta-feira.

Sr. Presidente, o que me traz a esta tribuna é um assunto que nos tem preocupado já há um bom tempo. O deputado Leandro Genaro
também, com toda certeza, já fez aqui essa abordagem, além de mim e de outros deputados.

Recebi do nosso colega, deputado Noraldino Júnior, um ofício, datado do último dia 18, em que ele encaminha ao meu gabinete a
cópia de uma questão escolar que foi aplicada em uma prova por uma professora da Escola Estadual Márcio Aguiar da Cunha, em
Ipatinga. Na verdade, essa questão foi um exercício entregue, segundo Noraldino Júnior, nosso colega deputado, sem autorização da
diretora Angélica, que, conforme está no ofício, ficou surpresa com a aplicação desse exercício para classe do 6º ano daquela escola
na cidade de Ipatinga. E o que nos causa estranheza?

Existe hoje um movimento, eu diria até um movimento exagerado, ligado a essa questão dos direitos LGBT, a ponto de Brasília ter
produzido uma lei que foi parcialmente vetada pela presidenta Dilma. Esta Casa começou a discutir também, por meio da comissão de
mérito, a Comissão de Educação, esse mesmo assunto. E nós já percebemos que em Belo Horizonte aconteceu um caso que causou
muita estranheza ao próprio prefeito Marcio Lacerda e à Secretaria de Educação em que o diretor de uma escola municipal, já se
antecipando, sem nenhuma base legal para isso, sem nenhuma orientação da secretaria para isso, adiantou-se separando um banheiro
exclusivo para aqueles que fizeram sua opção sexual,  no caso, como de homossexual. Aliás,  na verdade, ele não criou nem um
banheiro, ele unificou os banheiros – era um banheiro só para todas as crianças - a ponto de um aluno, segundo a informação que nos
chegou, ter feito xixi na roupa, porque ficou constrangido de frequentar um mesmo banheiro, principalmente, junto com as meninas.
Por si só esse ato é uma irresponsabilidade: criar um banheiro único para crianças, adolescentes, pois não se pode acompanhar aquilo
que acontece no interior desses banheiros, e, com todo respeito, por se tratar de crianças, de adolescentes induzidos a práticas nada
comuns, nada recomendáveis. Graças a Deus, houve uma interferência e o diretor dessa escola municipal, aqui em Belo Horizonte,
voltou àquilo que é considerado o normal dos banheiros: separados, cada um para o sexo correspondente.

Agora em Ipatinga lança-se um teste, um exercício de classe que trata da questão da inclusão social, deputado Sargento Rodrigues.
“O termo inclusão social é utilizado ao fazer referência à inserção de pessoas com algum tipo de deficiência em escolas de ensino
regular e no mercado de trabalho, ou ainda referindo-se a pessoas consideradas excluídas, que não têm as mesmas oportunidades
dentro da sociedade por motivos como...” Aqui entre os motivos está: “gênero: homem, mulher”, e entre parênteses, “homossexual”
acrescido ao termo.

E foi lançado um... Não sei que nome se dá a isso aqui. É onde você identifica palavras no meio daquela sopa de letrinhas –
diagrama - que diz: encontre no diagrama os motivos de exclusão social. São oito palavras, entre elas estão pobreza, exclusão digital,
etnia, religião, raça e homossexualidade. Está aqui. O deputado Noraldino Júnior me encaminhou esse ofício.

Na verdade, o que percebo, deputado Noraldino Júnior, é uma forçação de barra para, de alguma maneira, fazer com que esse tema
seja pautado nas escolas e forçado dentro da cabeça de nossas crianças. Não vejo outra razão, outro motivo. Motivo de exclusão?
Como? Onde? E, o que é pior: essas crianças são como folhas em branco, estão numa fase onde é possível fazer muitos desenhos nas
suas cabecinhas. Sinceramente, essa forçação de barra me preocupa.

Outro dia ouvi uma notícia que, de certa forma, me estarreceu, deputado Dalmo Ribeiro Silva. Em Brasília, estão querendo incluir
entre crimes raciais algum tipo de violência contra os homossexuais. Não estou fazendo apologia à violência contra homossexuais,
nada disso, absolutamente, mas tratar como crime racial? Quando li isso, disse: estamos criando a terceira raça. A ideia, então, é criar
uma nova raça no Brasil. Já chegamos a esse ponto de forçar, agora, a criação de uma nova raça, e isso realmente é preocupante
porque temos defendido desta tribuna, e não é a primeira vez que venho aqui.

Tenho defendido aqui esses valores e esses princípios da família, mas o que aprendemos no Brasil, ainda que a modernidade, entre
aspas, queira nominar, e, de certa forma, apresentar outros modelos de família. Uma coisa de que, nos meus 63 anos, não vou abrir
mão é que, para mim, família continua sendo o casamento entre um homem e uma mulher, podendo ou não gerar filhos. Tenho meus
netos e, sinceramente, me preocupo com o ambiente escolar em que eles vão conviver diante dessa forçação de barra.

O deputado Sargento Rodrigues (em aparte)* – Quero cumprimentá-lo por discorrer sobre um tema que também nos preocupa. V.
Exa. abordou com muito zelo e muito cuidado, mas, ao mesmo tempo, com muito firmeza. Infelizmente, criaram uma tal ideologia de
gênero, deputado Vanderlei Miranda, e querem impor goela abaixo através da escola. Conversei com algumas pessoas que pensam
como nós. Não discriminamos, é diferente.

Discriminar é uma coisa, e aceitar a imposição é outra. A Lei nº 13.005, que trata do Plano Nacional de Educação, em seu art. 2º,
fala em erradicar toda a forma de discriminação. E é exatamente em metade de um inciso, dentro de um artigo, que pegam quatro
palavras e tentam associá-las para impor a ideologia de gênero, como V. Exa. colocou. Daqui a pouco querem que a criança e o
adolescente – criança é até 12 anos incompletos -, homens e mulheres, frequentem o mesmo banheiro numa escola. A ideologia de
gênero quer isso, e repudiamos, não aceitamos. Essas pessoas deveriam entender que, até mesmo em sua edição, o Plano Nacional de
Educação, quando fala em erradicar toda e qualquer forma de discriminação, não está falando que os demais têm que aceitar a tese da
ideologia de gênero, que o partido A ou B quer implantar nas escolas, empurrando-a goela abaixo.

O pior é que, nos preceitos constitucionais dos art. 226 e 227, há vedação expressa. Ao Estado não é permitido adentrar na educação
de filhos, e querem fazê-lo por meio da escola. É isso que eles querem. É proibida qualquer tentativa do Estado de impor ou interferir
na educação dos filhos. Educação é pai e mãe, é família. As pessoas que estão acompanhando isso, como nós, sabem que eles querem
fazer isso comendo pelas beiradas, deputado Vanderlei Miranda.

Infelizmente um dos partidos que carregam essa bandeira é o PT. O PT é que gosta de levantar essa bandeira, e não temos que ter
receio em divergir. Podemos ser colegas deputados, convergir em quase tudo, mas, naquilo que precisarmos, deputado Vanderlei

www.almg.gov.br Página 27 de 34 

http://www.almg.gov.br/


Sexta-feira - 4 de setembro de 2015

Miranda, temos que divergir. Temos que divergir do PMDB, do PDT, do PT. E o PT é que gosta de carregar essa bandeira. O PT quer
que a criança frequente o mesmo banheiro. Não podemos aceitar, e temos que dizer isso publicamente. Não temos que ter melindre
em falar isso. Inclusive, parte do meu partido está na base, porque o Senado está meio lá e meio cá. Na Câmara dos Deputados, ele já
saiu da base do PT. Sei que o partido de V. Exa. está também na base, mas temos que dizer que é o PT que empunha essa bandeira de
ideologia de gênero. Vá fazer ideologia de gênero na casa dos filiados ao PT; no restante, deixe que cada pai e cada mãe decidam
como criar e educar seus filhos.

Parabéns. V. Exa. tem todo o apoio e tem toda a razão. V. Exa. não pode arredar o pé das convicções que tem como pai e como avô
que é.

O deputado Vanderlei Miranda* – Obrigado, deputado Sargento Rodrigues.
Para finalizar, Sr. Presidente, quero fazer uma observação em relação à Escola Estadual Engenheiro Márcio Aguiar da Cunha, em

Ipatinga, especialmente à diretora Angélica, porque não sabemos na verdade quais foram as medidas tomadas pela diretora em relação
a essa ação da professora. Lamentavelmente não tenho aqui o nome da professora. Se tivesse, com certeza o traria agora. Mas quero
crer que essa notícia chegará à diretora Angélica, se ela não nos estiver assistindo, por estar em trabalho. E que ela possa então nos
enviar uma posição sobre quais medidas foram tomadas em relação a, eu diria, esse arbítrio da professora que aplicou para a classe
um exercício onde se encontra esse diagrama, que, digo mais uma vez, nada mais é do que uma forçação de barra em relação a fazer
com que nossas crianças, de alguma forma, aceitem, entre aspas, naturalmente aquilo que nós, pais, temos ensinado aos nossos filhos
ser contrário à lei da natureza humana. Muito obrigado, Sr. Presidente.

* - Sem revisão do orador.
O deputado Dalmo Ribeiro Silva – Muito obrigado, presidente deputado Ulysses Gomes, nosso secretário da Mesa, que hoje preside

os trabalhos. Quero saudar os demais parlamentares que aqui se encontram, os amigos das galerias, que nos dão o prazer de estarem
aqui conosco, e os amigos telespectadores da TV Assembleia.

Quero  iniciar  as  nossas  manifestações,  nesta  tarde,  Sr.  Presidente,  homenageando  as  nossas  Apaes.  Esta  semana  estamos
comemorando a semana nacional das Apaes, pelo trabalho que está sendo feito por todos aqueles que se dedicam a nossas Apaes. Esta
semana está sendo reservada, com inúmeras atividades em todas as nossas escolas do Estado e do Brasil. É uma semana voltada aos
interesses das Apaes, ao exercício delas e a essa reflexão tão importante do verdadeiro papel que exercem em cada município, em
cada comunidade.

Tivemos o prazer de ter, na terça-feira, uma audiência importante, na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência,
presidida pelo deputado Duarte Bechir, que contou com a participação do deputado federal Eduardo Barbosa, que, hoje, é, acima de
tudo, um grande defensor das Apaes na Câmara Federal, entre outros parlamentares. Pudemos discutir, ouvir as pessoas e perceber o
sentimento de todos sobre a importância da Apae, a importância da sua ligação com a sociedade, com a família, com todos aqueles
que se dedicam a esse grande sacerdócio.

Hoje a  participação da Apae na vida da comunidade é indispensável.  É tão bonito e tão importante o seu trabalho! Estamos
acompanhando-o durante toda esta semana, que está chegando ao fim. Todos os municípios estão comemorando a semana nacional do
excepcional, do deficiente, dedicando-se, trabalhando, demonstrando a importância de cada um. Isso realmente reflete, não somente
na nossa vida como parlamentar, como cidadão, que tem o dever da participação, como também no que diz respeito à colaboração,
para que essas escolas possam estar sempre à frente das discussões, das demandas e, principalmente, em favor da comunidade. Então
quero saudar todas as Apaes. Este ano estamos completando 60 anos de atividade das Apaes. Particularmente, tenho um carinho muito
especial, fui autor da lei que facilitou o reconhecimento dessa instituição como de utilidade pública. Então fico muito feliz e saúdo
todos os presidentes, diretores, professores, alunos e todos que, com certeza, representam com muita dignidade as nossas Apaes.

Num  segundo  momento,  presidente,  quero  focar  numa  questão.  Já  ocupamos  esta  tribuna,  estive  presente  no  Dnit,  mas
lamentavelmente não fomos ouvidos. Quero falar pela minha região, o Sul de Minas.

Quero focar exatamente na BR-459, no trevo por onde V. Exa. passa tanto, para ir à sua querida Itajubá, no trevo que nos liga a
Cachoeira de Minas, Conceição dos Ouros e Paraisópolis. V. Exa. conhece e reconhece a gravidade do problema que temos naquele
local hoje. É um trevo perigosíssimo.

Na semana passada, inúmeros acidentes aconteceram e estão acontecendo. Várias vezes estivemos no Dnit e apresentamos um
projeto feito por engenheiros de Itajubá, deputado Ulysses Gomes, e sugestões de pessoas que realmente estão buscando, em primeiro
lugar, a melhoria de sinalização, para evitarmos esses acidentes que, sem dúvida, têm ceifado tantas vidas. Há poucos dias, mãe e filha
faleceram naquele local, porque falta sinalização. É um trevo perigoso, um trevo em que, infelizmente, o motorista que não conhece a
estrada como nós, não tem nenhuma sinalização de “pare” e não sabe qual é a mão preferencial. Mais de 15 mil veículos trafegam
pela BR-459. Hoje, esse trevo é conhecido como Trevo da Morte.

Então, mais uma vez, através deste pronunciamento... Já estivemos no Dnit, com vários vereadores da região, solicitando, inclusive,
à superintendência regional de Pouso Alegre uma atenção de melhoria, ao menos de sinalização, mas não estamos conseguindo.
Então, mais uma vez, peço ao Dnit essa providência tão necessária e indispensável para todos nós.

Volto, também mais uma vez, a falar da nossa MG-290. O deputado Ulysses tem sido meu companheiro. Esteve comigo em Ouro
Fino, também é votado na região e sabe da gravidade do assunto. Pela Rodovia MG-290, que liga Pouso Alegre a Jacutinga, na divisa
com São Paulo, passam 7.500 veículos. Já fizemos várias solicitações ao nosso governo. Tive oportunidade de conversar com o
governador Pimentel. Enviamos várias correspondências com solicitações de audiências públicas, inclusive, há poucos dias, participei
de uma audiência pública em Ouro Fino, mas realmente o problema persiste, e não temos, até agora, nenhuma sinalização do governo
de que as obras serão iniciadas, principalmente as de acostamento. São obras emergenciais. Por essa rodovia, passam 3 mil, 2 mil
carretas por dia.

Outra  coisa  é  que  o  governo  autorizou  o  retorno  das  balanças  em  26  MGs  –  já  usamos  a  tribuna  para  falar  disso.  Mas,
lamentavelmente, deputado Ulysses Gomes, a MG-290 ficou fora. Quem sabe, V. Exa. nos ajuda nisso? Há a nossa balança em Borda
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da Mata,  todinha  equipada,  pronta,  mas está  desativada.  Então,  nossa  preocupação  é  que  estamos  sem radares,  com a  balança
desativada, sem acostamento, está morrendo gente, estão morrendo pessoas, infelizmente. Realmente, os acidentes têm trazido as
piores consequências possíveis.

Então, mais uma vez, estamos aqui para pedir ao nosso governador, ao governo do Estado, ao DER, à Setop e ao Deop que façam o
que for  necessário.  Em primeiro  lugar,  reativação  da  balança  da  MG-290 e  dos  radares  e,  consequentemente,  autorização  para
iniciarmos as obras que já foram licitadas, que são poucas. O projeto vencedor foi da construtora Strata. Então, precisamos dar início a
essas obras.

O deputado Sargento Rodrigues (em aparte)* – Quero cumprimentar V. Exa., deputado Dalmo, sempre atento, especialmente às
questões que envolvem as cidades do Sul de Minas. V. Exa. tem demostrado muita seriedade e está sempre atento a essas questões.
Portanto, quero aqui cumprimentá-lo.

Pedi aparte a V. Exa., deputado Dalmo, já que não vou conseguir falar no tempo normal, para trazer alguns dados muito diferentes
dos apresentados pelo ilustre deputado Professor Neivaldo. Não sei o que se deu com os computadores do gabinete do deputado
Professor Neivaldo, mas trouxe aqui dados e quero deixar clara minha posição quanto a ser oposição. Minha seriedade ao trazer aqui
somente dados que o próprio governo vai oferecer, até porque, na qualidade de presidente da Comissão de Segurança Pública e na
qualidade de especialista em criminalidade e em segurança pública pela UFMG, não caberia a este deputado manipular dados de
forma inverídica. Talvez o Professor Neivaldo não tenha consultado o Siafi, o banco de dados do governo do Estado. Hoje o governo
que se ocupa, neste momento, é o governo do PT. Em sete meses do ano anterior, em sete meses de 2014, a Polícia Militar recebeu
investimentos de R$48.395.967,28. Já no mesmo período, nos primeiros sete meses de 2015 do governo, do partido do Professor
Neivaldo, ela recebeu investimento de R$9.721.136,22. Em qual área? Policiamento ostensivo geral. Falta investimento nessa área,
mas não só investimento, deputado Dalmo. Eles estão contingenciando, ou seja, deixando de repassar verba de custeio. É o que está
levando ao sucateamento. Imagine V. Exa. que na Polícia Civil, nos sete primeiros meses do governo anterior,  foram investidos
R$36.405.237,51. Isso foi investimento, não estou falando de custeio. No mesmo período, nos sete primeiros meses do governo de
Fernando Pimentel – os dados do Professor Neivaldo devem ser outros que não os do Siafi – houve investimentos na Polícia Civil.
Polícia de investigação judiciária, R$4.017.295,92, praticamente no mesmo período, deputado Dalmo, 10%.

Os números são tão gritantes que não dá para pensar em manipular. Os dados são muito gritantes. O deputado Professor Neivaldo
fala o seguinte: “Neste semestre, o governo está admitindo 4 mil policiais civis e militares”. Professor Neivaldo, neste semestre o
governo abriu inscrição para concursos. Sabe quando esses policiais vão chegar às ruas, deputado Dalmo? Em janeiro de 2017. Neste
semestre o governo não contratou ninguém. Ele abriu o edital de concurso público para colocar esses policiais na rua.

Há momentos em que as falas colocadas aqui parecem um mar de rosas. Digo mais, Professor Neivaldo, este deputado criticava o
governo anterior. Se V. Exa. perguntar aos deputados que lideram, deputados Durval Ângelo e Rogério Correia, eles dirão: “Está se
acendendo uma luz vermelha, deputado Dalmo”. A letalidade dos profissionais de segurança pública está crescendo. Esse é um dos
fatores preponderantes para dizer que o crime vai crescer em Minas Gerais, por quê? Porque o governo está cortando gastos onde não
poderia,  onde não deveria.  Não repasse é custeio e ainda diminui drasticamente o investimento. A consequência disso, deputado
Dalmo, é que achata-se a capacidade, reduz-se drasticamente a capacidade de resposta do aparelho policial. Não há resposta, e o crime
vai campeando livremente Estado afora. Agora, dizer aqui que o governo vai contratar neste semestre 4 mil policiais? O cidadão que
está ouvindo vai perguntar: “Vai contratar 4 mil policiais?”. É gente, 4 mil policiais, mas em 2017 os primeiros policiais militares
deste governo vão chegar às ruas.

Quero cumprimentá-lo, deputado Dalmo. V. Exa. é sempre muito atuante, sério e aguerrido e defende o Sul de Minas, eu diria, com
muita precisão, com uma atuação muito firme, mas não podemos ouvir e concordar com situações como essa. V. Exa. fez audiência
pública em Andradas. V. Exa. ouviu as queixas.

Agora, se o governo do PT quer reduzir custeio, quer deixar de repassar custeio, é uma lástima. Tenho a carta-compromisso do
governador Fernando Pimentel, do PT do Vacari, da Dilma, do José Dirceu, que tem como vice-líder do governo um membro do
PMDB. É muita mentira, deputado Dalmo, é muita propaganda e muita mentira. Parabéns a V. Exa. Agradeço a paciência.

O deputado Dalmo Ribeiro Silva – Agradeço a contribuição. Mais uma vez, peço o apoio e a atenção do Dnit para esse importante
assunto da BR-459, que cobramos reiteradamente, além das providências em relação à MG-290. Obrigado.

* - Sem revisão do orador.
O deputado Antônio Carlos Arantes* – Gostaria de cumprimentar o nosso presidente, deputado Ulysses Gomes, os demais colegas,

o pessoal das galerias, as senhores e os senhores, os telespectadores da TV Assembleia. Volto a esta tribuna para fazer um alerta ao
governo. Perguntaram ao governador Pimentel onde está a ação política para levantar a voz de Minas e fazer com que a presidente
Dilma pare  de prejudicar  o  povo mineiro.  Já não chega o caso da  Petrobras,  que,  em Uberaba,  investiu  R$1.200.000.000,00 e
abandonou a obra.

Temos um setor produtivo muito importante, que é o de ferroligas, deputado Dilzon Melo. Somente em Minas Gerais, esse setor
gera 50 mil empregos. Eles estão soltando material dizendo: (- Lê:) “Você sabe o que está acontecendo com as indústrias de ferroligas
e de silício metálico do Brasil? Elas estão paradas por problemas com o fornecimento de energia. Em Minas Gerais, são mais de 4 mil
trabalhadores que perderam seu emprego e outros milhares estão ameaçados, se essa situação não for resolvida”. Pasme, deputado
Dilzon Melo! A presidente Dilma deu subsídio ao Nordeste para a energia elétrica, que representa mais de 50% do custo de produção
do setor. Ela incentivou os estados nordestinos, principalmente a Bahia, onde produzir custa menos da metade. Aí as empresas de
ferroligas mineiras fecham suas portas. Aí, minha gente, vemos desemprego, cidades indo à falência – e em algumas delas essa é a
única atividade - e 80 mil empregos sendo ameaçados. Estão envolvidas diretamente mais de 400 mil pessoas nesse setor, cuja receita
é de R$8.700.000.000,00, o qual exporta mais de R$4.500.000.000,00 e substitui R$2.200.000.000,00 nas importações. A energia
brasileira é muito cara. Para cada R$100,00 que o povo brasileiro paga de energia seriam gastos R$36,00 nos Estados Unidos. Tanto
que algumas empresas mineiras já estão se instalando no Mississippi, deixando de produzir aqui no Brasil.
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Fizemos uma reunião  suprapartidária  esta  semana com 12 deputados.  O problema é do povo mineiro,  independentemente  de
partido. Não estamos aqui para prejudicar o governo Pimentel. Ao contrário, queremos ajudá-lo e ajudar o setor a sair da crise. Isso
não é difícil. No meu entendimento, é o exercício do poder político. O governo Pimentel é do PT, Minas elegeu a presidente Dilma,
que, em troca, dá subsídios aos baianos em detrimento do povo mineiro.

Então, queremos ajudar o governo Pimentel, o nosso presidente da Assembleia, deputado Adalclever Lopes, que, inclusive, está
muito por dentro do assunto, já esteve em Brasília. Fizemos um documento que já está com quase 50 assinaturas de deputados, de
forma suprapartidária. Vamos encaminhá-lo ao governador Pimentel e à presidente Dilma e vamos cobrar também dos deputados
federais e da bancada mineira, cuja maioria é parceira, a fim de estender essa Medida Provisória nº 667, que concede subsídio de
energia não só para Bahia, mas também para Minas Gerais. Essa é a nossa preocupação. É um setor importantíssimo, porque agrega
valor aos nossos produtos, e quem ganha é o povo mineiro.

Quem está perdendo com essa atitude irresponsável da presidente Dilma é o povo, cuja maioria a elegeu. Confesso que não entendo
essa presidente. Sou PSDB, votei no Pimenta da Veiga, mas, com a eleição do governador Pimentel, até achei que a presidente Dilma
daria um tratamento especial a Minas. Ela fala que é mineira, mesmo não tem esse carinho pelo povo mineiro – a prova está aí. Fala
que nasceu em Minas e que é, portanto, mineira. O governador Pimentel é do PT, foi ministro dela. Então pensei que agora seria uma
enxurrada positiva de recursos para o povo mineiro. Vai sair a BR-381 em direção a Governador Valadares. Estamos vendo a bagunça
que está, então, parece que a coisa não está avançando. Pensávamos que sairia o anel rodoviário, mas não está saindo; o metrô, mas
não está saindo. Vai sair também, se Deus quiser. É o nosso sonho, não o entreguei ainda: é um grande projeto de desenvolvimento
para Minas Gerais, para o povo mineiro e brasileiro, principalmente para o setor agropecuário, e automaticamente vai atingir todo
cidadão brasileiro, por meio da produção de alimentos. A planta da Petrobras na cidade de Uberaba tinha o objetivo de combater a
importação, produzir fertilizantes nitrogenados, que hoje são importados de outros países, substituindo-os pelos produzidos em Minas.
Importamos hoje 70% dos fertilizantes  nitrogenados.  Com essa planta da Petrobras  iríamos produzir  70%, então importaríamos
apenas 30%. A Petrobras queria investir em Três Lagoas, no Mato Grosso do Sul. Lá o governo é do PT, que alegava a questão do
gasoduto Brasil-Bolívia. O Aécio Neves, quando governador, e depois o Anastasia bateram o pé e disseram que a grande produção
agropecuária está no Centro-Oeste do Brasil e, principalmente, em Minas Gerais, na Bahia e, no Sudeste, em São Paulo; e que o ideal,
pela logística, seria que a planta fosse aqui em Minas Gerais. Acertou-se, então, que seria em Uberaba. O presidente Lula dizia que
não poderia ser, porque não havia gás. O Aécio disse que temos em Queluzita, em postos de Betim e levaríamos o gasoduto até
Uberaba. O governo mineiro bateu firme e garantiu que o gasoduto iria até Uberaba. Essa proposta continua de pé. Espero que o
Pimentel a mantenha e leve esse gasoduto. Mas, agora, a Petrobras abandona a obra em que gastou R$1.200.000.000,00 e está lá pela
metade.  É ferro-velho para todo lado, terraplanagem, equipamentos que já foram adquiridos e que não servem para mais nada,
somente para esse tipo de atividade.

Infelizmente, é feio falar de Petrobras, dá tristeza falar dessa empresa. Ela, agora, diante de tanta corrupção e de tantos problemas
nesse país, diz que produzir fertilizante não é sua meta, não é seu projeto; o negócio dela é petróleo e não vai produzir fertilizante,
abandonando,  portanto,  a  obra.  Repito,  um  investimento  de  R$1.200.000.000,00.  Não  é  dinheiro  de  banana,  mas  sim
R$1.200.000.000,00. Com esse dinheiro daria para levar rodovia para muitas cidades; daria para fazer muitos postos de saúde; daria
para resolver os problemas das cirurgias eletivas de média complexidade; daria para acabar com as filas dos hospitais. Mas está lá
jogado. Passei de avião lá, indo para Campo Florido; dá tristeza ver aquele parque industrial, que é maravilhoso, acabando-se, tudo
degradado e abandonado. Que irresponsabilidade!

Mas não vamos nos entregar. Fiz até uma carta – que estou distribuindo – ao governo Pimentel, para chegar à presidenta Dilma,
perguntando onde está a responsabilidade da presidenta. Nessa carta pedi ao governador que exerça o poder de força política e cobre
da Presidência que a Petrobras invista os outros quase R$1.000.000.000,00 ou mais que estão faltando e realize esse projeto, que é, no
meu entendimento, estratégico para o desenvolvimento do povo brasileiro, principalmente para o setor agropecuário, que é o único
setor neste país que ainda está conseguindo manter o Brasil de pé. É o setor que ainda é positivo, o resto está todo decrescente, está
tudo caindo, a crise está cada dia pior. “Agora chegou-se ao fundo do poço, e logo se retomará.” Gente, não chegou ao fundo do poço.
A crise vai aumentar porque é agora que está aparecendo, é agora que está mostrando, é agora que as empresas estão demitindo, é
agora que os investimentos estão sendo desacelerados, é agora que os projetos estão indo para a gaveta. O resultado será pior nos
próximos anos. A crise está só começando, no meu entendimento, e ainda vai piorar. Vai piorar tanto que quase seiscentos municípios
mineiros pararam esta semana. É impressionante, quase seiscentos municípios fecharam suas portas na terça-feira – ou na segunda-
feira, não me lembro – e na quarta-feira, protestando contra o governo federal, porque ele arrecada muito, mói o dinheiro do cidadão,
coloca-o numa máquina de moer, não retorna ao cidadão, e o município é que paga a conta. Mais de 60% de tudo que se arrecada dos
impostos brasileiros fica na mão do governo federal. Pouco mais de dez por cento vem para o município onde está o cidadão, onde
vive o cidadão e onde foi gerado o recurso. Volta muito pouco recurso. O Estado está também sempre apertado. Mas o Estado estava
com equilíbrio e hoje, no meu entendimento, caminha também para um lugar que não é dos mais positivos.

O Pimentel, nesta semana, anunciou em Manhuaçu, se não me engano, na região próxima do Espírito Santo, R$140.000.000,00 para
a cafeicultura. Esses R$140.000.000,00 são do Funcafé, é dinheiro do cafeicultor. Isso não faz vantagem. A vantagem seria pegar do
orçamento do Estado e colocar no Fecafé, que é o fundo estadual. Este não tem R$1,00. Ele foi criado no governo passado com
proposta até de ser alimentado, mas não foi. A verdade é que ele está vivo. O gesto maior do Pimentel, no meu entendimento, para a
cafeicultura seria colocar dinheiro no Fecafé. Dinheiro que ele conquistasse, não do Funcafé, porque este já é o fundo de defesa da
atividade cafeeira.  Esse dinheiro vem de cada saca de  café que  o produtor  vende.  O deputado Dilzon Melo,  que  é produtor  e
comercializa,  sabe  de  que  estou  falando.  O  dinheiro  do  Funcafé  é  do  produtor  rural,  não  é  do  governo.  Então,  anunciar
R$140.000.000,00 não tem vantagem nenhuma. Quero saber é do dinheiro do contribuinte, aquele que foi para lá é o dinheiro que está
no orçamento do Estado. Esse, sim, precisamos que seja colocado no fundo para que possamos alimentá-lo e para desenvolvermos as
associações de pequenos produtores, as atividades no campo, a segurança no campo, que está cada dia pior, a ponto de produtores
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fazerem justiça com as próprias mãos, como aconteceu em minha região. Depois de uma fazenda ser assaltada três vezes, o produtor
resolveu pegar uma caminhonete, saiu atrás do ladrão e passou por cima dele. Acho até que foi um acidente, mas a verdade é que as
coisas chegaram a esse ponto. Hoje os produtores não têm mais tranquilidade de viver no campo porque chega o ladrão, massacra,
bate e muitas vezes até mata. Outros amarram a família, deixam-na isolada e levam caminhão cheio de café. A segurança no campo
também é um problema muito sério por que estamos passando.

Nossa região cobra por ações, como cobra pela MG-050, que já tem hoje uma nova metodologia da parceria, que foi implantada no
governo  Aécio  e  muito  melhorada  no  governo  Anastasia.  Agora  o governo  Pimentel  está  inerte.  A empresa  já  captou  mais  de
quinhentos milhões no mercado internacional para investir, mas não tem um aditivo feito pelo governador. Desde o início ele não se
manifesta, e aí um trevo importante, como o de Passos, e outras obras importantes nessa cidade não acontecem.

Não é por culpa da empresa Nascente das Gerais, não é por culpa do governo passado. É o governo atual que está inerte, não se
manifesta nem toma providência decidindo se vai continuar ou se vai parar. Se vai parar, pare, chame a empresa e rescinda o contrato,
mas faça as obras necessárias, que são importantíssimas para nossa região. Essa é uma grande preocupação nossa porque as obras que
estão sendo feitas na MG-050 hoje são as contratadas no ano passado e estão fazendo grande diferencial nas cidades de Piumhi, São
Sebastião do Paraíso, Itaú de Minas e a melhoria da curva da Itaguaba. Estão fazendo obras importantíssimas, realizadas agora, mas
contratadas  com recursos  viabilizados  no ano  passado.  Neste  momento,  não  estamos vendo ação  do  governo  referente  a  esses
R$500.000.000,00 que estão parados, à disposição da construção da estrada, como também está acontecendo na cidade de Itaúna até a
cidade de Divinópolis, onde há uma proposta de duplicação e não estamos vendo nenhuma obra nesse meio nem a duplicação de
Divinópolis.

Para encerrar, Sr. Presidente, lembro nossa preocupação com o setor de ferroliga. O governo tem de agir rápido, fazer com que a
força política do Estado, por meio do governador e de todos os deputados desta Casa que, tenho certeza, estão com ele nesse sentido,
não deixe que Minas Gerais seja prejudicada pelo governo federal com uma medida absurda como essa, tirando os empregos de Minas
e levando para a Bahia e para outros estados.

* - Sem revisão do orador.
O deputado Dilzon Melo – Boa tarde, meus amigos; boa tarde aos telespectadores que ouvem e veem a TV Assembleia; não posso

dizer  boa tarde aos companheiros  porque,  quando usamos esta  tribuna,  há pouca gente para ouvir;  principalmente os que mais
precisam ouvir, geralmente não estão aqui.

Hoje quero falar de três assuntos. Um, até, se é que a gente pode fazer isso, seria dar um conselho; mas dizem que, se conselho
fosse bom, se venderia, não se daria. Mesmo assim, vou me arriscar a dar um conselho. Gostaria de dizer, meu prezado amigo Antônio
Carlos Arantes, que a situação é muito pior do a que que você apresentou aqui. Hoje recebi, do interior, pedido de ajuda de prefeitos,
porque a Polícia Militar não está dando conta de fazer a fiscalização de roubo de cargas de café, porque estamos em plena safra de
café, e a Polícia Militar não tem dinheiro para a gasolina. É complicado, como é que se faz segurança pública dessa forma, sem
dinheiro para o seu custeio? Da nossa região, deputado Sargento Rodrigues, onde você também é votado, recebi um telefonema hoje
tratando desse assunto. Então, está difícil.

Quanto ao outro assunto, vou ser mais enfático: o governo do Estado agora resolveu dar o golpe do “João sem Braço”. O que
significa isso? Todos sabem, temos falado à exaustão, que o governo não tem feito sequer o custeio daquilo que é necessário, muito
menos investimento, haja vista que o deputado Sargento Rodrigues fez aqui um relatório dos investimentos do ano passado e deste
ano, somente os relativos às Polícias Militar e Civil. Então, imaginem os senhores, os investimentos das outras secretarias e dos outros
órgãos, IMA, IEF, daqueles que têm a obrigação de fiscalizar. Imagine o que eles têm feito no interior, ou melhor, o que têm deixado
de fazer no interior, porque não têm condição de fazer nenhuma fiscalização.

Mas agora, por falta de investimento, por falta de criatividade, por falta de competência administrativa, o governo do Estado, em
vez de repassar recursos para os municípios que estão dependurados, prestes a não pagarem a folha de pagamento, abre um crédito no
BDMG e vira agiota. Por que, senhores, ele virou agiota? Cansamos de discutir na Assembleia a dívida pública dos Estados com a
União e achamos que estavam os Estados sendo espoliados pelos altos juros cobrados pela União, e um deles é o Estado de Minas
Gerais. Nada adiantou, nada foi para frente, o Estado continua endividado, as dívidas não foram negociadas e estamos a ver navios
com os investimentos.

Mas por que me referi ao golpe do “João sem Braço”? Porque o governo abriu crédito no BDMG para os municípios. Ora, por falta
de investimento e capacidade do Estado, ele põe os municípios a dever ao BDMG! E sabem de que jeito, senhores? Com 6% de juros
ao ano mais a taxa da Selic, que está a 14,25% ao ano ou 1,2% ao mês – somados aos 0,5% de juros, teremos 1,7% ao mês. Isso é
espoliação, é querer passar os municípios para trás, endividando-os cada vez mais para que não tenham sobrevivência, ou melhor,
para que fiquem debaixo do balaio, como faz o programa da Dilma e do Lula, que coloca os pobres debaixo do balaio, dependendo de
favores, de ajuda, de esmola. Os prefeitos já estão dependendo de esmola, mas essa de colocar o BDMG como agiota no processo é o
fim da picada.

Então, temos de pensar nisso. Estamos chegando ao fim dos mandatos municipais; no ano que vem teremos eleições. Não são todos
os municípios que têm crédito para tirar dinheiro, e a ordem é muito simples: os municípios com até 10 mil habitantes podem retirar
R$800.000,00;  de  10  mil  a  50  mil,  R$1.000.000,00;  de  50  mil  a  100  mil,  R$1.500.000,00;  e,  acima  de  100  mil  habitantes,
R$2.000.000,00. Imaginem os senhores a capacidade de pagamento desses municípios ao governo do Estado, que tem a prerrogativa
de fazer descontos nos repasses que se fazem aos municípios. Isso é agiotagem de primeira grandeza e, certamente, vai dar mais
falatório daqui para a frente. Temos de ajudar não os prefeitos que estão saindo, que já tiveram tempo de mostrar serviço, mas aqueles
que estão chegando, porque eles não podem entrar já enterrados em dívidas, por incapacidade do Estado para fazer investimentos.

Mas tenho um segundo conselho a dar, se é que posso fazê-lo. Ao final do seu mandato, no ano passado, o governo autorizou a
liberação dos créditos de ICMS no café retidos ao longo do tempo. De que forma? Para motivar a indústria, ele autorizou a Iveco, uma
indústria mineira que fabrica caminhões, a usar esse crédito de ICMS na venda de caminhões para as cooperativas ou para aqueles que
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tivessem crédito de ICMS e pudessem comprar os caminhões. Entretanto, desde dezembro do ano passado, estão suspensos esses
créditos de ICMS, que não pertencem ao governo do Estado, mas aos produtores de café, que hoje querem comprar caminhões, mas
não têm a liberação do governo. Então, sugiro ao governador que permita que o todo-poderoso Bicalho, secretário das finanças do
governo, autorize a Iveco a usar esse crédito, até para manter o seu nível de emprego, já que a Iveco está dependurada, mandando
funcionários embora por falta de escoamento dos produtos. Ora, o escoamento está garantido: é só liberar o crédito de ICMS, que os
fazendeiros e creditícios podem usá-lo na compra de caminhões. Então, minha sugestão ao governador é que autorize a liberação
desse crédito de ICMS, porque isso garantiria emprego aos funcionários da Iveco e o escoamento dos seus produtos. Estamos sabendo
que até a Mercedes já mandou 2 mil funcionários embora e está mandando mais 500 a cada 15 dias. Também estão nessa situação a
Volkswagen e todas as  montadoras.  Ora,  se é  uma montadora que está  no Estado de Minas Gerais,  em Sete Lagoas,  podemos
preservar o nível de emprego com o escoamento do produto que eles fabricam muito bem, simplesmente liberando o crédito de ICMS
do café, que está retido.

Esta é uma maneira de, pelo menos, manter o emprego de muitos pais de família, que dele dependem.
O governo tem de repensar suas atitudes. Já estamos com oito meses de governo. Por via de regra, faz-se uma prestação de contas

de 100 dias de governo, mas já estamos com 240 dias, e não há nenhuma prestação de contas, principalmente de investimento. Eu não
conheço nenhum município que tenha recebido até agora uma pedra,  um tijolo do governo do Estado.  Ao contrário,  só se está
recebendo incumbência de mais despesa, responsabilidades, competência sobre aquilo que ele não repassa. Então é hora de perguntar
quando ele vai começar a governar. Nós queremos saber, já que foi eleito pelo povo, legitimamente eleito pelo povo, embora estejam
arrependidos, certamente, de lhe ter dado o voto. Temos de cobrar, para saber em que dia ele vai governar. As eleições do ano que vem
estão aí, e nós não podemos ficar à mercê da boa vontade do secretário de finanças ou de um governo que está inoperante, passivo,
pacato, de braços cruzados, esperando o desfecho dos seus processos.

O deputado Sargento Rodrigues (em aparte)* – Ilustre deputado Dilzon Melo, inicio minha fala com um aparte a V. Exa., trazendo
as primeiras palavras. O governo quer dar o golpe do “João sem Braço”.

Tenho aqui,  deputado Dilzon Melo,  uma carta-compromisso de Fernando Pimentel  com um deputado do PMDB, desta Casa,
falando em 13 principais pontos. Um deles é o seguinte: “Manter aposentadoria dos militares aos 30 anos de efetivo serviço para os
que já estão e para os que ingressarem na corporação”.

Já ronda,  aos quatro cantos do Estado de Minas Gerais,  mensagem consultando os policiais e  os bombeiros militares  para se
aumentar o tempo para 35 anos. E eu tenho a gravação em que Fernando Pimentel está dizendo: “Olha, isso é mentira. Isso é coisa do
PSDB. Eu não vou aumentar o tempo de contribuição”. Mas agora o seu vice-líder do PMDB e o Comando da Polícia Militar
articulam, de  forma sorrateira,  forma de  propor o aumento  do tempo de  contribuição  e aposentadoria  de policiais  e  bombeiros
militares para 35 anos.

Eu quero deixar claro aqui para os policiais e bombeiros militares que não vamos aceitar, em hipótese alguma, que Fernando
Pimentel venha para a Rádio Itatiaia, fale uma mentira e depois diga que é coisa do PSDB. E agora estão articulando por debaixo do
pano, com o aval do Comando da Polícia Militar e do vice-líder de governo. Nós estamos aqui, na oposição, atentos para denunciar,
fiscalizar. E é óbvio que vamos mobilizar toda a classe da segurança pública. Não permitiremos retrocesso no governo do PT. É isso
que é defender trabalhador? É isso o que o PT defende, mentir deslavadamente?

Está aqui, deputado Dilzon Melo, a carta-compromisso em que Fernando Pimentel fala, o que Fernando Pimentel disse na Itatiaia:
“Nós não vamos aumentar o tempo para os que estão e para os que vão ingressar...”. E agora a gente vê, de forma ardilosa, as pessoas
armarem por debaixo dos panos, numa tentativa de mandar para esta Casa um projeto de lei para aumentar o tempo de contribuição de
policiais e bombeiros militares. Mas fiquem tranquilos. Eu estou aqui vigilante, de segunda a sexta-feira, para denunciar esse tipo de
maracutaia. Nós não vamos aceitar as mentiras de Fernando Pimentel.

O deputado Dilzon Melo – Em razão disso, ficam dizendo: “A oposição está batendo bastante, a oposição fica malhando, não está
dando prazo suficiente para que o governador repense os seus projetos”.

Lembro, mais uma vez, que o projeto orçamentário aprovado nesta Casa foi encaminhado por ele próprio. Então, é mais uma peça
de ficção? Para que ele mandou o orçamento? Para não ser cumprido? Bastam esses fóruns regionais que estão sendo feitos no Estado.
É mais um golpe do “João sem Braço”, deputado Sargento. Ficam fazendo esses fóruns com 500, 600 pessoas, para iludi-las com
projetos que não serão cumpridos.

Já é difícil o governo estabelecer prioridade para ele cumprir, e agora põe 600 pessoas reunidas para perguntar “o que vamos fazer”?
Como diz um adágio português, “Quem não tem competência não se estabelece”. Então, para que saiu candidato ao governo se não
tem um projeto pronto e acabado de obras, que são prioritárias? Para que foram se candidatar?

Então, a oposição estará aqui vigilante para dizer que é hora de começar a governar. Não aguentamos tanta morosidade, tanta
passividade e tanta incompetência.

* - Sem revisão do orador.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 31/8/2015, o Presidente, nos termos do art.  79, inciso VI,  da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos das
Resoluções nºs 5.100, de 29/6/1991, 5.179, de 23/12/1997, e 5.203, de 19/3/2002, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.541, de 6/8/2012,
assinou os seguintes atos, relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do quadro de pessoal desta Secretaria:
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exonerando Giancarlo Machado do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão VL-26, 8 horas;
exonerando Ildete Santana Barbosa do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete II, padrão VL-28, 8 horas;
exonerando Willy Alves Dieguez do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete II, padrão VL-28, 8 horas;
nomeando Giancarlo Machado para o cargo de Auxiliar de Gabinete I, padrão VL-30, 8 horas;
nomeando Ildete Santana Barbosa para o cargo de Secretário de Gabinete, padrão VL-34, 8 horas;
nomeando Willy Alves Dieguez para o cargo de Secretário de Gabinete II, padrão VL-36, 8 horas.

Nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos das Resoluções nºs 5.100, de 29/06/1991,
5.130, de 4/5/1993, 5.154, de 30/12/1994, 5.179, de 23/12/1997, 5.203, de 19/3/2002, e das Deliberações da Mesa nºs 2.384, de
19/12/2006, 1.509, de 7/1/1998, 1.576, de 15/12/1998, 2.541, de 6/8/2012, assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão
de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

exonerando Gustavo Drumond de Guimarães Souto do cargo de Auxiliar Técnico Executivo I, padrão VL-51, 8 horas;
nomeando Felipe Alfredo do Espírito Santo Saraiva para o cargo de Assistente Técnico de Gabinete II, padrão VL-47, 8 horas;
nomeando Gustavo Drumond de Guimarães Souto para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2015

NÚMERO DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014 110/2015

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que, em virtude de alterações no Lote 2 do edital do pregão
eletrônico em epígrafe, que tem como objeto selecionar a proposta mais vantajosa para a aquisição de pastas, etiquetas e envelopes, a
sessão pública virtual fica adiada para as 15 horas do dia 17/9/2015.

Belo Horizonte, 3 de setembro de 2015
Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 66/2015

NÚMERO DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014 122/2015

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 22/9/2015, às 15 horas, pregão eletrônico
do tipo menor preço, através da internet, tendo por finalidade a aquisição de papéis.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br, bem como na Gerência de
Compras,  na Rua Martim de Carvalho,  nº  94,  5º  andar,  Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte,  onde poderá ser  retirado,  das
8h30min às 17h30min, mediante pagamento da importância de R$0,10 por folha. Caso os interessados prefiram, poderão solicitar
cópia eletrônica gratuita do edital, desde que portem mídia própria.

Belo Horizonte, 3 de setembro de 2015.
Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 67/2015

NÚMERO DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014 123/2015

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 21/9/2015, às 15 horas, pregão eletrônico
do tipo menor preço, através da internet, tendo por finalidade a aquisição de lâmpadas tubulares de LED.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br, bem como na Gerência de
Compras,  na Rua Martim de Carvalho,  nº  94,  5º  andar,  Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte,  onde poderá ser  retirado,  das
8h30min às 17h30min, mediante pagamento da importância de R$0,10 por folha. Caso os interessados prefiram, poderão solicitar
cópia eletrônica gratuita do edital, desde que portem mídia própria.

Belo Horizonte, 3 de setembro de 2015.
Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.
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TERMO DE CONTRATO Nº 70/2015

Contratante:  Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais.  Contratada:  C & C Empreendimentos Comerciais  e Serviços
Especializados  em Geral  Eireli.  Objeto:  execução  de  serviços  de  jardinagem,  com fornecimento de  defensivos,  adubos,  terra  e
espécies vegetais e de manutenção preventiva e corretiva e assistência técnica do sistema de irrigação automatizada das áreas verdes
do Palácio da Inconfidência, seus anexo e entorno. Vigência: 12 (doze) meses. Licitação: Pregão Eletrônico nº 17/2015. Dotação
orçamentária: 1011-01-122-701-2.009.3.3.90-10.1.
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